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Dois ob jetivos são  propostos nesta  rese
nha bib liográfica: (a) exam inar algum as 
tendências recentes d a  C iência Política no 
âm bito  da análise do processo  de form ação 
de políticas governam entais (policy-m aking) 
e (b) d iscu tir a capacidade de  a lguns m o
delos de  cap tu rar elem entos característicos 
do processo de form ação  das políticas so
ciais no  Brasil.

A  q uestão  de fu n d o  q u e  orien tou  a sele
ção dos estudos exam inados é  b astan te  
específica: ten ta r  sistem atizar d iferentes 
m odos de in term ediação  e articu lação  de 
interesses no processo  decisório  de  po líti
cas, à lu z  d a  lite ra tu ra  in te rnac ional. Com  
efeito , é quase  lugar-com um  dizer que as 
análises p reocupadas em  m ostrar o  cresci
m ento  ou d im inu ição  do papel do  E stado 
n a  regu lação  social, o grau  de eficácia 
e /o u  efetiv idade da in tervenção  estatal e 
os efeitos co n trad itó rio s  d as po líticas sociais 
em  re lação  aos p rincíp ios de  ju stiça  e eqü i
dade  são, todas elas, insuficientes p a ra

c ap ta r  o m odo  com o os interesses sociais 
se e stru tu ram  e  seu im pacto  sobre  a  alo
cação dos recursos num a d ada  sociedade.

Q ue estes in teresses podem  condicionar 
em  m aior ou  m enor m edida o escopo da 
in tervenção  esta ta l é  fa to  con troverso  e 
am plam ente  d iscu tido  pela C iência Políti
ca. M as, o  que cham a a tenção  na lite ra tu ra  
recen te  sobre  política social é  o foco sobre 
os diversos tipos de  interação entre in te 
resses e  institu ições no processo decisório  
e a capacidade variável destes interesses 
de  cond ic ionar a form ação  e im plem enta
ção de  políticas governam entais. E m  sum a, 
destaca-se m enos a capacidade dos d iver
sos interesses organ izados d e  in flu en c ia r a 
form ação de políticas, e  m ais “ o  m odo 
com o essa capacidade é  m ediada pela fo r
m a que assum e a sua relação com  as insti
tuições e instâncias decisórias” (L ange e 
Regini, 1987, p . 24).

E sta lin h a  de  p reocupação  n ão  é p ro 
priam en te  u m a  novidade. A  coletânea

* A p rim eira  versão deste artigo  fo i ap resen tada  ao X I I I  E n con tro  A nual da  A N PO C S, 
C axam bu, M G , 22-26 de ou tu b ro  de 1989. A gradeço os com entários e críticas fe itas pelos 
m em bros do G T  Políticas P úb licas, em  p a rticu la r a  M arcus A n d ré  de  M elo e  A rgelina 
F igueiredo. A gradeço tam bém  as sugestões de  G u illerm o O ’D onnell, que na verdade 
in sp irou  a e laboração  dessa resenha a p a r tir  de  um  cu rso  p o r e le  m in istrado  no douto- 
rad o  de C iência Política da  USP. N o en tan to , todas as opin iões aq u i em itidas a respeito  
d a  lite ra tu ra  exam inada são de m inha in te ira  responsab ilidade . P o r fim , agradeço à Capes- 
C ofecub  pela o p o rtu n id ad e  de passar um  sem estre no C E R A T  Institu t d ’É tudes Politiques 
da U niversidade de G renoble, o nde , en tre  o u tras  a tiv idades, dediquei-m e ao levan tam ento  
e le itu ra  d a  b ib liog rafia  analisada.
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organizada p o r  B erger (1981) constitu iu  um  
m arco  im p o rtan te  pa ra  o avanço da dis
cussão sobre  a form ação  e  o papel dos 
grupos de  in teresse , ao  co n trap o r d iversas 
abordagens e  análises de  questões cruciais 
pa ra  a teoria  po lítica  con tem porânea. No 
caso específico  da análise de  oolíticas so
ciais, L ow i (1979, pp. 272-3) afirm a que:

“ [ . . . ]  O  estudo do  im pacto  social 
das decisões re la tivas às políticas so
ciais e san itá rias é um  cam po de estu
do que os cientistas políticos poderiam  
facilm ente  de ixar p a ra  os econom istas 
e  sociólogos do  w elfare c especialistas 
de saúde púb lica  [ . . . ]  O s cientistas 
po líticos devem  se in teressar pe la  aná
lise do im pacto , m as o im pacto  sobre  
o qual eles tem  algum a com petência 
analítica  é  o im pacto  dessas decisões 
sobre  o sistem a político e não sobre  
os elem entos do processo soc ial” .

A ntes d e  exam inar essa lite ra tu ra , algu
m as observações são necessárias. A  noção 
de in teresse  com  a qu a l trab a lh o  p a rte  do 
pressuposto  de  q u e  a  moldagem, de grupos 
de interesses resu lta  de um  conjun to  de  va
riáveis h istó ricas, sócio-econôm icas, o rgani
zacionais e po líticas, que a tuam  com o 
fa tores com plem entares  no processo  de for
m ação e de organização de interesses e não 
com o teorias rivais ou m utuam ente  exclu
sivas (Berger, 1981, In tro d u ção ). Isso sig
n ifica, a m eu ver, que um  m esm o conjun to  
d e  fa tores e s tru tu ra is  (m ercado, dete rm ina
ções sóc-io-econômicas), p resen te  em  d ife
ren tes sociedades, pode  conviver com  dife
rentes pad rões de organização de interesses 
ou com  diferen tes m odos de operação  do 
sistem a de representação.

Além disso, considero  que, nas socieda
des con tem porâneas, os interesses organiza
dos desenvolvem  d iferen tes papéis nes p ro
cessos de  socialização dos c idadãos, de 
organização do consenso, d e  p ro d u ção  das 
políticas governam entais etc. A qui, m e in te
ressa apenas exam inar algum as form as de 
articu lação  e organ ização  de interesses no 
processo de fo rm ação  das políticas públi
cas, p a rticu larm en te  na área social. É certo  
que as características do processo de in te r
venção do E stado  em  cad a  experiência  na
cional acabam  por estim u lar variações im
po rtan tes nas form as de  organização de 
interesses. Em resposta  às novas políticas 
os grupos organizam  sua p ro teção  co n tra  o 
E stado ou co n tra  o u tro s grupos, definem  
estratégias de  acesso a novos benefícios, 
estabelecem  form as de partic ipação  no  p ro 

cesso decisório. E n tre tan to , foge ao escopo 
deste traba lho  exam inar em  deta lhe as si
tuações específicas em  q u e  em ergem  deter
m inados padrões de  organ ização  d e  in te 
resses.

Com estas lim itações, esta  resenha encon
tra-se o rgan izada em  três partes. N a  p ri
m eira, exam ino a lguns estudos q u e  tra tam  
dos diversos tipos de  re lação  en tre  in stitu i
ções e in teresses no processo de  form ação 
das políticas, a p a rtir  de um a tipologia 
o rgan izada p o r  Lange e Regini (1987). N a  
segunda, p ro cu ro  ilu s tra r  os p rincipais 
m odos de form ação  de políticas sociais, 
assinalados por essa tipo log ia, exam inando  
alguns m odelos de análise desenvolvidos a 
p a rtir  de  experiências nacionais específicas 
(os casos ita liano , francês e norueguês). 
P o r fim , à  luz desta  lite ra tu ra  e dos vários 
estudos nacionais dedicados à tem ática  das 
políticas sociais, sugiro algum as hipóteses 
a respeito  do processo de  form ação das 
po líticas sociais no  Brasil pós-1964, p ro 
curando  d e tectar as m udanças em curso  no 
período  recen te  de  transição política.

1. Interesses e  Instituições no Processo de 
Formação das Políticas

A lite ra tu ra  que tra ta  do  Drocesso de 
form ação de políticas governam entais des
taca, grosso m odo, duas dim ensões analí
ticas p r in c ip a is1 no âm bito  das relações 
que se desenvolvem  en tre  in teresses e in s
tituições ao longo do processo decisório.

A p rim eira  refere-se ao grau cie exclu
são /inclusão  dos interesses organizados no 
processo decisório . U m a situação  de isola
m ento ou exclusão das pressões dos in te
resses so c ia is ,2 em  q u e  as institu ições p e r
seguem  objetivos “ públicos defin idos so
b re tudo  por represen tan tes da  coalizão 
do m in an te” , é típ ica  dos regim es to ta litá
rios e /o u  governos p o r decreto . As deci
sões tom adas subordinam -se ao  “in teresse 
instituc ional” constru ído  em  to rn o  dos ob 
jetivos d a  coalizão  dom inante, de tal form a 
que os interesses sociais considerados rele
van tes (num  sistem a de dom inação  desta 
natureza) tendem  a conform ar-se a  esta 
lógica. Segundo Lange e Regini (1987, p. 
31), situações de baixo iso lam ento  (ou par
tic ipação  restrita) podem  favorecer o jogo 
cooperativo  en tre  os atores narticipan tes, 
os quais podem  ten d er a perseguir um a 
lógica de “ satisfação” (e não  de o tim iza
ção) dos seus p róprios interesses, dando 
lugar a um  tipo  de “ conluio  d is tr ib u tiv o ”, 
com  o predom ínio  de in term ediações par- 
ticu laristas.



D e o u tro  lado, o m ínim o de isolam ento 
dos interesses organ izados no processo deci
sório  tem  sido considerado  com o “ coloni
zação  do E stado” pelos interesses privados. 
O caso lim ite de institucionalização  da par
ticipação das organizações de  interesses na 
p ro d u ção  de po líticas púb licas é o que 
m uitos estudiosos cham am  de neocorpora- 
tivism o, situação em  que se verificaria  a 
“ delegação de funções públicas a governos 
p rivados” (Schm itter e Streeck, 1984). 
N este caso, a inclusão das organizações de 
in teresse  que dispõem  de recursos no pro
cesso de  tom ada de decisões im plica a ex
clusão dos ou tros atores.

A segunda dim ensão diz respeito  ao grau 
de integração  ou de segm entação  do p ro 
cesso decisório. U m  sistem a de produção  
de políticas a ltam ente  “ com preensivo e 
in teg rad o ” ap resen ta  e levada agregação de 
interesses quan to  às dem andas sobre  a 
a rena decisória  e um a fo rte  “ in terdepen
dên cia” em  relação ao  con jun to  das polí
ticas decid idas e im plem entadas de  m anei
ra  “global e in te rse to ria l” (L ange e Regini,
1987, p. 32; R egonini, 1985). O  exem plo 
típico de  processo decisório  em  sistemas 
políticos com  essas caracterís ticas é a p la
nificação social, estratégia ra ram en te  u tili
zad a  n os países capitalistas.

Em  contraposição  ao sistem a in tegrado, 
o m áxim o de segm entação  do processo 
decisório  é típ ico  do “policy-m aking  d istri
b u tiv o ”, caracte rizado  p o r D ente  e Rego
n ini (1987, p. 113) do seguinte m odo: (a) 
relações de com patib ilidade en tre  os in te
resses, de que resu lta  u m a  p rá tica  coope
ra tiva  en tre  os atores políticos significati
vos, in dependen te  de sua posição em  rela
ção à m aioria  do governo; (b) desagrega
ção de com petências através da  m ultip li
cação de agências decisórias especializadas 
em  itens setoriais da  agenda de  in te rven
ção pública; (c) p rocedim entos de  acesso 
q u e  garan tem  a participação  dos atores 
com  clara p referência  pelos argum entos de 
cu rto  prazo , processo em  que dom ina a 
lógica cooperativa  baseada na  negociação 
e nas com pensações bilaterais.

E stas características ocupam  u m  lugar 
cen tra l nos estudos sobre  a p rodução  de 
políticas governam entais n a  Itália , cujos 
a rgum entos ressaltam  o p ap el do cliente- 
lism o (G raziano , 1980), o  conceito  de  go
verno d istribu tivo  (A m ato, 1976) e a 
noção de em preendim ento  po lítico  (Tar- 
row , 1977) 3 com o fatores explicativos do 
processo decisório de políticas sociais neste 
país.

É  evidente que ta n to  em re lação  ao 
co n tin u u m  exclusão /inc lusão  dos interesses

organizados, quan to  ao grau  de integra- 
ção /segm en tação  do processo decisório, é 
possível a identificação de situações in te r
m ediárias, que apresentam  grandes va ria 
ções.

D a m esm a form a, do pon to  de v ista  das 
relações p redom inantes en tre  as diversas 
categorias de decisores, a lite ra tu ra  iden
tifica dois pólos p rincipais q u an to  aos “ es
tilos de p rodução  de p o líticas” (policy  
styles) . 4 A lguns estudos tendem  a subli
n h a r  a dom inância  de  um  só tipo  de  a to r, 
com o as teorias do governo p a rtid ário  
(Castles e W ildenm an, 1986, p p . 31-71), do 
governo bu rocrá tico , ou de  um  conjun to  
estável de  relações en tre  alguns poucos 
deten tores de  p o d e r que condicionam  as 
políticas púb licas (com o o neocorporativis- 
m o n a  E u ropa  do N orte  ou o “ triângulo  
de fe rro ” nos E stados U nidos en tre  rep re
sen tan tes de g rupos de interesse, b u ro cra 
cia e com issões p a rla m e n ta re s ) .5 A pesar 
dos d iferen tes argum entos que em basam  
esta lite ra tu ra , um  p on to  com um  é assina
lado : a possib ilidade de  defin ir um  quadro  
hierárquico de relações estáveis en tre  os 
decisores e as agências decisórias, capaz 
de v iab ilizar os aspectos estratégicos im plí
citos na  escolha das políticas públicas.

Em  contraposição  a essa ten dência , um a 
série de  traba lhos tende  a assinalar o ca
rá te r  aberto , p lu ralista  e fro uxam en te  a rti
cu lado  do processo decisório de políticas 
nas sociedades ocidentais. U m  grande 
núm ero  de issues é gerado p o r um a m ul
tip licidade de  a to res que estabelecem  redes 
instáveis de in teração num  cam po específi
co de in tervenção setorial. H eclo (1978, 
p. 95) fo rm ula  o conceito  de  “ redes de 
po líticas” {policy n e tw o rks) re fe rid as a 
um  conjun to  de atores que se articulam  
em. um a área específica de  in tervenção 
seto ria l do Estado. Essas redes seriam  cons
titu ídas por setores da adm in istração  pú 
blica, g rupos de interesses, especialistas e 
interm ediários  de vários tipos, os quais 
in teragem  em  torno  de um  issue  particu lar, 
conform ando  um  espaço decisório re la ti
vam ente fechado e descentralizado em re
lação à agência decisória fo rm alm ente  res
ponsável p o r  um a decisão (governo, p a r
lam ento  etc.). H eclo  desenvolve este m o
delo, em  polêm ica com  os autores do “ triân 
gulo de fe rro ”, v isando explicar o policy- 
m aking  am ericano.

O argum ento  de H eclo  e de ou tros (6) 
contrapõe-se à trad ição  p lu ralista  na m edi
da em  que as relações en tre  os vários 
m em bros da  policy n e tw o rk  não  se fu n 
dam  necessariam ente na representação de  
interesses e no con flito  en tre  um a p lu ra li

19



dade  de associações com  capacidade  de 
in fluência  sob re  o  processo  decisório . Se
gun d o  o  m odelo  p lu ra lis ta , este  p rocesso  
seria  perm eável às dem andas de  m últip los 
interesses q u e  in fluenciam  a fo rm ação  de 
políticas de  aco rdo  com  a sua força  no 
m ercado  po lítico .

Ao co n trário , o m odelo de  policy  net- 
w o rks  diz respeito  a u m  processo  forte- 
m en te  segm entado  de  p ro d u ção  d e  políti
cas governam entais (com o, de resto , é o 
caso do m odelo  p lu ralista), m as fo rtem en te  
lim itado  a  u m a  área  de po lítica  se to ria l e 
re la tivam en te  fechado  às pressões externas. 
É neste p o n to  que reside  sua d iferença 
básica . Ao invés de  p red o m in ar a “ com pe
tição ” en tre  g rupos de in te resse  q u e  ex
p ressam  u m a  “ p lu ra lid ad e” d e  pressões em  
conflito  pela d istribu ição  dos recursos p ú 
blicos, v isan d o  condic ionar o “ exercício 
de a u to rid ad e” d o  Estado, n a  policy net- 
w o rk  p redom ina  o  “jogo cooperativo” en tre  
os especialistas e /o u  responsáveis p o r um a 
área seto ria l de  in tervenção , em  função 
d os interesses d os participantes.

C om  efeito , os in teresses q u e  pesam  nas 
redes de  relações a rticu ladas seto ria lm ente  
(constitu ídas p o r  especialistas, burocratas, 
g rupos p rivados e represen tan tes de p a rti
dos políticos) buscam  co nstru ir um  obje
tivo  institucional p ró p rio  d a  á rea  de in te r
venção que os u ne . Com o d ispõem  de 
recursos fragm entados, desenvolvem  ações 
de  cooperação  v isando  assegurar a im por
tância  de sua á rea  na  agenda, no sentido  
de  o b ter a m anutenção  ou redefin ição  de 
u m a  política  q u e  a ten d a  os interesses dos 
p a rtic ip an tes da rede. Segundo Lange e 
Regini (1987), neste tipo  de p rodução  de 
políticas a  própria estru tura  d o  processo  
decisório  m odifica  a possib ilidade de que 
as dem andas se trad u zam  em políticas.

Lange e Regini iden tificam , finalm ente, 
um  terceiro  tipo  de relação en tre  os in te 
resses e as institu ições n a  fo rm ação  de po
líticas, classificado com o “ m odelo  de con
tra tação  o ligopolística” . Este m odelo  deri
va  em  p a rte  d a  lite ra tu ra  sob re  neocorpo- 
ra tiv ism o e resum e-se aos tipos de proces
so de form ação de políticas públicas em 
q ue predom inam  as políticas de  “ concer- 
tação ” pac tu ad as en tre  grandes organiza
ções do traba lho  e do cap ital e o governo 
(exem plo clássico é o neocorporativ ism o), 
ou um  processo decisório com  o  dom ín io  
de  um  p artid o  de m assa.

Em  am bos os casos, os interesses orga
nizados apresentam -se com  baixo grau  de 
fragm entação  na arena po lítica , d ad o  que 
as grandes organizações têm  capacidade de 
p ré-m ediar a m ultip lic idade de interesses
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sociais e de  transm iti-los de  m odo agre
gado. Ao con trário  do m odelo  p lu ralista  
(com  grupos d e  in teresse  fragm entados) e 
das “ redes de po líticas” (com  os “ especia
listas do se to r”), a lógica d e  ação do m o
d elo  oligopolístico priv ilegia a congruência  
en tre  decisões p a ra  áreas diversas, levando  
cm  con ta  a in terdependência  en tre  os se to 
res de  in te rvenção  estatal.

N este m odelo , a p ro d u ção  de políticas 
se d á  geralm ente en tre  poucos a to res que 
concordam  em  excluir os ou tros. E n tre
tan to , os a to res que têm  acesso priv ile 
giado à a rena  decisória  agem segundo um a 
lógica de representação de interesses e não  
de construção de um  ob jetivo  in stitu c io 
nal. T an to  as grandes organizações sind i
cais com o os partidos d e  m assa  devem  
tran sm itir as dem andas de seus m em bros 
e eleitores, m as podem  exercer um a função  
de contro le  sobre  elas p o r duas razões. P r i
m eiro, p o rq u e  o a lto  g rau  de  agregação de 
interesses tende  a  p ro teger o  processo d e 
cisório  interno  à  organização d a  excessiva 
influência de seus rep resen tados (Schm it- 
ter, 1983; P izzorno , 1981). Segundo, p o r
que, pa ra  assegurar o m onooólio  de rep re 
sentação e o acesso priv ilegiado aos recu r
sos do E stado , essas organizações devem  
garan tir a aceitação  das decisões v indas 
de cim a pelos seus representados.

Em  tal m odelo , p o rtan to , as exigências 
de representação e d e  controle  se co n tra 
balançam  para  assegurar a estab ilidade do 
processo de form ação  de políticas. Em  
conseqüência , o grau de  iso lam ento  da  de
m anda social é in term ediário  em  relação 
ao m odelo p lu ralista  e às redes de in te 
resses setoriais (policy netw orks).

A  tipologia de  Lange e R egini, partindo  
das duas dim ensões in ic ialm ente  assinala
das —  grau  de exclusão (ou  isolam ento) 
dos in teresses sociais e grau  de in tegra
ção /segm en tação  do processo decisório  — , 
dá con ta , a m eu ver, dos p rincipais m odos 
de articu lação  de  interesses no  orocesso de 
fo rm ação  das políticas governam entais.

É  ev idente que esta  tipo log ia  é b astan te  
lim itada, restringindo-se apenas a registrar, 
de um  lado, os p rincipais m odos com o os 
interesses sociais pesam  n a  form ação  de 
políticas púb licas e, de o u tro , as in stitu i
ções decisórias com  as quais se articulam . 
Isso não  exclui a possib ilidade de ou tros 
a ío res e  institu ições constitu írem  processos 
in te rm ed iários que incorporem  novos in te
resses no processo de  form ação  das polí
ticas. Fica claro que as instituições com pe
tentes pa ra  tom ar decisões e com  as quais 
os in teresses o rganizados desenvolvem  in te
rações (pressão, cooperação, concertação)



Quadro 1:

Tipos de Relação entre Interesses Sociais e  Instituições Públicas 
na  Produção de Políticas

— Integração +

— Pressão p lu ralista
Iso lam ento Negociação

+  R edes de  interesses oligopólica
de políticas setoriais
(policy  n e tw orks)

F O N T E : Lange e R egini (1987, p . 33)

podem  v a ria r. O  que é discutível no argu
m en to  dos au to res é  u m  certo  determ in ism o  
institucional, o qual condiciona o  g rau  de 
perm eabilidade e de iso lam ento  das insti
tuições aos in teresses externos. T rata-se, 
en tre tan to , de  um a discussão que ex trap o la  
o âm bito  desta resenha e q ue , a  m eu ver, 
im plica a p ro fu n d a r estudos em píricos de  
situações h istó ricas p a rticu la res  que per
m itam  m aiores conclusões teóricas.

C om  efeito , esta  tipologia se aprox im a 
da v e rten te  neo-institucionalista  (Lehm- 
b ru ch , 1988; M arch  e O lsen, 1984; O lsen, 
1989; A shford , 1989), q u e  assum e que as 
organizações políticas fazem  d iferença  e 
in fluenciam  as opções d isponíveis d o  p ro 
cesso decisório  d e  po líticas. N essa  p erspec
tiva, os a to res e seus recursos não  são de
term inados u n ila tera lm en te  pela posição 
dos ind iv íduos n a  estru tu ra  social (classe 
etc.), ou  pelas institu ições sociais (Igreja , 
fam ília  e tc .), tam pouco pelas condições de  
desenvolv im ento  tecnológico.

Segundo L eh m b ru ch  (1988), as coalizões 
dom inan tes das organizações ou d o  siste
m a po lítico  d ispõem  de um a m argem  de 
m anobra  significativa pa ra  fazer escolhas 
estratégicas, q u e  podem  even tualm en te  de
m an d ar a revisão  das e stru tu ras  existentes. 
N este sen tido , o q u adro  instituc ional e 
organ izacional (considerado  com o de term i
n an te  na abordagem  neo-institucionalista) 
define as opo rtu n id ad es que am pliam  ou 
restringem  .as m argens de  escolha. O lsen  
(1989) assum e posição  m ais m oderada 
neste debate: m enos do que co n siderar as 
organizações e institu ições com o a tores un i
tários, bem -inform ados e  que tendem  a 
m axim izar seus p róprios valores d e  m odo 
vo lun tarista  no processo  decisório , este 
au to r refere-se à racionalidade  lim itada e 
ao  conflito  in te rno  às organizações com o 
aspectos im portan tes da  análise  do p roces
so decisório . P a ra  e feito  político, O lsen

considera a  constitu ição  ou a tivação  de 
grupos sociais a través do processo  polí
tico com o um  fa to r  crucia l pa ra  exp licar 
as m udanças instituc ionais e  o m odo com o 
esses g rupos organ izados in fluenciam  as 
escolhas d e  políticas.

Em  perspectiva  oposta , O ffe  (1985, pp . 
221-58) ex p lo ra  com o os m ecanism os es
ta ta is  de filtragem  seletiva dos itens rele
van tes da  agenda de in tervenção  governa
m enta l têm  p rovocado  m udanças no siste
m a de rep resen tação  de interesses. P ara  
ele, a fo rm a e o  con teúdo  d a  rep resen ta 
ção  de  interesses organ izados são  d e term i
nados p o r p a râm etros ideológicos, políticos 
e econôm icos. E n tre tan to , estes três e lem en
tos têm  in flu íd o , h isto ricam ente , com  pesos 
variáveis na  e stru tu ração  do sistem a de re
presen tação  d e  interesses. N as condições 
a tua is d o  cap italism o avançado , as políti
cas governam entais  “ que provêm  sta tus  aos 
grupos de in te resse” (idem , p. 225) são 
fa to res que afetam  o  sistem a de rep resen 
tação  de in teresses de fo rm a m ais p ro fu n 
d a  do  que aqueles fa tores ligados às m u
danças de ideologia ou das e stru tu ras de 
opo rtu n id ad es sócio-econôm icas. Segundo 
O ffe , a situação  a tua l é m arcada  pela ten
dência ao  declín io  dos partidos políticos 
com o agregadores e canalizadores de  de
m andas {à la dem ocracia  liberal p lu ralis
ta) e pela d ificu ldade  dos decisores (policy  
m arkers) em  acom odar interesses, devido 
à fa lta  de  recursos fiscais. N essas c ircuns
tâncias, a variável “ m an ipu lada  é o siste
m a de rep resen tação  de in teresses” : m enos 
do que “ satisfazer dem an d as”, as políticas 
governam entais do w elfare  visam  m oldar  
e canalizar dem andas a través da  in stitu 
cionalização  de novas form as de organiza
ção de interesses, de m odo a  • red u zir os 
prob lem as a dim ensões contro láveis e ad 
m inistráveis.
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É neste sen tido  que o neocorporativis- 
m o, en quan to  arran jo  político  que reduz 
a com petição e o conflito , deve ser consi
derado  como variável dependente , e não 
determ inan te  com o advogam  os neo-insti- 
tucionalistas. D e q u a lq u er m odo, O ffe ilus
tra  o avanço do processo de corporativ i- 
zação à m edida que o E stado tende a a tri
b u ir  sta tus público  a um  grande  núm ero 
de grupos organizados, tendência  que obs- 
taculiza  as relações de cooperação inform al 
en tre  as elites políticas (relações cliente- 
Iistas etc.).

D uas categorias de atores, Dara O ffe, 
são afetadas pela a tribu ição  de  status: os 
rep resen tan tes do cap ital e do traba lho  
(m arket participants) e os g rupos de in te
resses p lu ralistas cujos m em bros são afe
tados d iretam ente  pelas políticas do welfare  
(policy takers), com o organizações de  p en 
sionistas, m édicos, associações de servido
res públicos etc.

A hipótese básica de O ffe  é que o de
senvolvim ento do corporativ ism o req u er 
u m a  explicação d ua l. Do p on to  de  vista 
das relações de classe, a corporativ ização 
v isa  à d isc ip lina  e m aio r p revisão  do con
flito ; do  p on to  de  vista dos grupos de  in te 
resses p lurais, com  sta tus  público  assegu
rad o , busca a delegação, devolução e trans
ferência  de  prob lem as políticos e dem an
das pa ra  u m a  arena  decisória que não  afeta 
a estab ilidade do governo e a juda  a re 
duz ir a agenda sobrecarregada.

Em trab a lh o  recen te  sobre a reestru tu 
ração  das políticas sociais n a  A lem anha, 
O ffe (1989) rad icaliza  os argum entos acim a 
descritos e a trib u i a pe rd a  de  hegem onia 
do P artid o  Social-D em ocrata alem ão e o 
declínio das grandes organizações n o  p ro 
cesso de negociação das políticas governa
m entais basicam ente  a dois fa to res: (a) à 
capacidade dos governos e das elites p a r
tidárias de fragm en tar e desorgan izar a 
sociedade civil; e (b) à tendência  à despo- 
litização dos prob lem as de  classe (class 
issues) . 7

O ffe a rgum enta  que a  capacidade das 
elites (governo e partidos) de  desorgan izar 
ou  organ izar grupos sociais —  que podem  
se constitu ir em  fo n te  de oposição e con
flito  às redefin ições de po lítica  social —  
tornou-se p a ten te  no processo  político  ale
m ão recente. Os co rtes orçam entários e as 
m udanças no sistem a de benefícios alem ão 
(em  particu la r no seguro-desem prego) tive
ram  p o r objetivo  fragm en tar e d iferenciar 
as dem andas (claim s) dos desem pregados 
de  aco rdo  com  a idade, sta tus  fam iliar, 
d u ração  do desem prego etc., d e  m odo a

colocar os em pregados co n tra  os desem 
pregados, e sobretudo  fragm en tar os in te 
resses destes últim os. Com o resu ltado  dessa 
estratégia política, O ffe  aponta  a em ergên
cia de um a sociedade de classes cuja d ivi
são não é m ais defin ida de acordo com 
a posição  de cada classe n a  e stru tu ra  p ro 
du tiva , m as segundo a re lação  de cada 
grupo social com  os recursos organizados 
do W elfare  State. E p ropõe o seguinte 
m odelo: a classe alta é constitu ída  pelos 
funcionários públicos e pela bu rocracia  
adm in istrativa, que gozam  de um a série 
de  privilégios (pensões e benefícios m elho
res); a segunda classe é fo rm ada  pelos 
“ em pregados no rm ais”, que têm  em pregos 
estáveis e gozam  das van tagens o rgan iza
cionais em  função do peso das grandes 
organizações sindicais, dos sistem as de se
guridade  am plos etc.; a terceira  classe é 
fo rm ada  pelos aposentados, desem pregados 
e inválidos assegurados pelo sistem a securi- 
tário , q u e  são  m ais vulneráveis aos cortes 
o rçam entários e m enos organizados; a 
q u a rta  categoria é com posta por grupos 
heterogêneos que dependem  do teste  de 
m eios pa ra  te r  d ireito  aos p roaram as assis- 
tenciais; finalm ente, a categoria dos excluí
dos do W elfare  S ta te  (refugiados, e stran 
geiros, m endigos), que não desfru tam  dos 
privilégios da c idadan ia  nacional.

E m  term os analíticos, o au to r privilegia 
a perspec tiva  da  estratégia dos atores em 
u m  contexto  estru tu ra l que favorece as 
oportun idades de ação estratégica das eli
tes. O  declínio da  política de  classe pode 
ser explicado pela incapacidade de recupe
ração das políticas keynesianas de pleno 
em prego e pela tendência  à  fragm entação 
da estru tu ra  social, en treco rtada  p o r cli
vagens e iden tidades m últip las que não 
en tendem  a po lítica  em  term os de  classe, 
crescim ento econôm ico e redistribuição . 
Com  a ascensão da D em ocracia C ristã  na 
A lem anha, o apelo p o pu lis ta  das elites 
concentrou-se no conflito  en tre  organizados 
e desorganizados (e não  m ais en tre  capi
ta l e traba lho ).

Com efeito , o debate teórico sobre  o 
papel das institu ições e organizações de 
in teresse na defin ição  de  estratégias e de 
escolhas de po líticas só ganha sentido 
quando  confron tado  com  situações históri- 
co-concretas:

“ [ . . . ]  não  podem os su p o r que a 
p rá tica  dos m ovim entos políticos é de
term inada  apenas p o r  quaisquer con
dições objetivas, tam pouco  que tais 
m ovim entos são livres pa ra  agir con
form e sua von tade , independentem en
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te das condições que p rocuram  trans
form ar. T ais condições constituem , em  
cada m om ento , a e stru tu ra  da escolha 
na qu a l os agentes deliberam  acerca  
d e  ob jetivos, percebem  a lte rna tivas, 
avaliam -nas, escolhem  linhas d e  ação 
e as seguem , a fim  de c ria r  novas 
condições” (P rzew orsk i, 1989, p . 15).

D ados os lim ites desta  resenha e o  ob je
tivo in ic ialm ente  defin ido  —  qu a l seja, 
exam inar a lite ra tu ra  recen te  sobre  os 
m odos de  articu lação  en tre  interesses orga
nizados e institu ições no processo de  fo r
m ação das po líticas governam entais — , 
p ro cu ra re i descrever sucin tam ente  três 
casos específicos d e  fo rm ação  d e  políticas, 
re feridos à experiência  in te rnac ional, a par
t ir  da lite ra tu ra  d isponível: (a) o caso ita 
liano, caracte rizado  pe la  lite ra tu ra  com o 
u m  tipo  m isto, tendendo  a aproxim ar-se 
do m odelo p luralista-d istribu tivo  m as ap re 
sen tando  “ redes de interesses setoriais 
o rgan izados” em  áreas específicas de  in te r
venção  estatal; (b) o caso francês, fo rte 
m ente m arcado  pelas “ redes de  interesses 
se to ria is” e pe la  presença de b u ro cra tas , 
especialistas de políticas e g rupos pro fis
sionais; e (c) o  caso norueguês, que ilu s tra  
o  m odelo  social-dem ocrata de neocorpora- 
tivism o.

2 . Política e Políticas

2 .1 .  O  Caso Ita liano

M uitos au to res ressaltam  a perm eabili
dade das institu ições do W elfare  ita liano 
aos in teresses p rivados (Pacci, 1984 e 1987; 
Regoníní, 1985; Pasquino , Í987; D ente  e 
R egonini, 1987). C aracterizado  com o um a 
varian te  “c lien te la r” (Ferrera , 1984) do 
“ m odelo m eritocrá tico -particu larista” (Tit- 
m uss, 1971), típ ico  dos países da E u ropa  
c o n tin e n ta l,8 a especificidade do “W elfare  
ita lian o ” tem  suas raízes num a legislação 
social co rpora tiv ista , nas caracterís ticas do 
processo de  m odern ização  e industria liza
ção  cap ita lis ta  do país e no  peso  de insti
tuições religiosas fo rtem en te  ativas n o  se tor 
de assistência, fa to res que con tribu íram  
p a ra  ex acerb er a elevada fragm en tação  e 
he te rogeneidade instituc ional daquele  sis
tem a. N este  sen tido , a “ precoce hegem onia 
d a  classe política sob re  todas as instâncias 
de  au togoverno  da sociedade c iv il” , aliada 
à  expansão  da in te rvenção  social d o  E sta
do dc  m odo  “p articu laris ta -c lien te la r” , ten
dem  a restring ir a capacidade de  in iciativa 
d ifusa  n a  sociedade, incen tivando  as de

m andas p o r  políticas assistenciais e  o clien- 
telism o (G raziano , 1980; T arro w , 1988).

Segundo estes au to res, o  sistem a de 
w elfare  que a  Itá lia  h e rd o u  do fascism o 
já  se caracterizava m arcadam ente  p o r duas 
lógicas de operação : a lógica “ co rp o ra tiv a” 
e a “ assistencial-clientelar”. A  prim eira se 
expressava pelo p rim ado  da so lidariedade 
profissional (o rig inada nas caixas d e  segu
ro  p rivadas), que se insere na  o rdenação  
pública  da  legislação fascista, instituc iona
lizando os d ireitos e garan tias das co rpo
rações organ izadas. A  segunda m anifes
tou-se n o tad am en te  nos program as assisten
ciais entregues ao  jogo político  en tre  os 
partid o s e a adm in istração  pública , fonte 
da dependência  c lientelística de  seus bene
ficiários.

A evolução do w elfare  ita liano  no  pós- 
g uerra  parece  não  te r  a lte rado  substancia l
m ente esse qu ad ro . Favorecidos pelo re la 
tivo “ desin teresse do m ovim ento  operário  
em relação à  legislação p rev idenciária” , os 
governos de  cen tro  liderados pela Demo- 
cracia-C ristã increm entaram  a expansão  do 
sistem a de p ro teção  social, a largando  a base 
das categorias profissionais com  direitos 
instituc iona lm en te  reconhecidos a través de 
regim es d e  benefícios púb licos ou “ para- 
pú b lico s” b astan te  d iversificados, que dei
x a ram  in tocada  a na tu reza  particu laris ta  
do w elfare  no  país. As ten ta tivas de  re
form a dos anos 70 (educacional em  1972, 
p rev idenciária  e san itá ria  em  1978), insp i
radas no princíp io  d e  direito  social igua
litário  p a ra  todos os c idadãos, têm  en fren 
tado  prob lem as de im plem entação e gestão 
que salientam  seu cará te r “ difusam ente 
c licn te la r”, p resen te  tan to  no seu com po
nente  “ co rpora tivo  com o assistencial” 
(Pacci, 1987, p . 278).

De m odo geral, os au tores c itados iden
tificam  o processo  de form ação das polí
ticas sociais ita lianas com o altam ente  m ar
cado pela desagregação e fragm entação das 
dem andas  sobre  o sistem a político  e, em 
conseqüência , pe la  im plem entação de po lí
ticas excessivam ente segm entadas e  isoladas 
en tre  si. O  g rau  de autonom ia  do pro
cesso decisório  de  políticas em  relação ao 
sistem a político  é  ob jeto  de controvérsia  
en tre  eles.

A lguns (L ange e R egini, 1987), assina
lam  a p redom inância  do m odelo de  “ pres
são p lu ra lis ta ”, dadas as características do 
sistem a po lítico , altam ente  conflituoso e 
ideologicam ente po larizado  m as p rin c ip a l
m ente m arcado  pe la  p rá tica  d istributiva- 
clien te la r, que assegura a coesão do bloco 
dom inante  e com pensa latera lm ente  os ex
clu ídos. N essas condições, a  pressão plura-
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lista dos in teresses fragm entados parece 
ser o  m odelo m ais p róx im o  do m odo de 
p ro d u ção  de políticas governam entais na 
Itália: a través da  m ediação dos partidos, 
q u e  “ condicionam  o funcionam ento  das 
institu ições de w elja re”, as d iferen tes de
m andas sociais têm  elevada p robab ilidade 
de se trad u z irem  em  políticas, as quais 
levam  em co n ta  as relações de  força  na 
sociedade.

Para P asqu ino  (1987) essa im agem  é m ais 
ad eq u ad a  p a ra  algum as políticas (com o a 
in d ustria l e as políticas locais). Porém , a 
form a de regu lação  do  conflito  social ria 
Itá lia , segundo  ele, d ifere tan to  da  “ pres
são  p lu ra lis ta” com o da "co n tra tação  oli- 
gopolística” . O  a u to r considera o  caso ita
liano com o típico de “governo d e  p a rtid o ”, 
ou seja, os partidos e o  sistem a partidário  
detêm  um  co n tro le  d iversificado  e cap i
la r  sobre os recursos públicos e o proces
so decisório . O s pa rtid o s detêm  o m ono
pólio  do recru tam en to  pa ra  a carre ira  po- 
lítico-adm inistrativa; as agências decisórias 
são  com postas p o r elem entos designados 
pelos p a rtid o s; o processo  decisório é trian 
gu lar, isto  é, eng loba a  negociação en tre  
as agências e d epartam en tos con tro lados 
pelos p a rtid o s, o  Executivo e o  Legisla
tivo (am bos ex tra ídos dos partid o s); a 
in fluência  dos grupos externos é m ediada 
pelos partidos; as associações locais, que 
têm  peso n a  estru tu ra  do  poder, têm  seus 
represen tan tes no P arlam en to  e são fo rm a
das p o r elem entos dos. três m aiores p a rti
dos. Logo, a a rena  decisória  n a  Itá lia  é 
form alm ente  eletiva e con tro lad a  pelos par
tidos ( idem , p . 61).

N o  caso específico  das re form as d e  w el
jare  nos anos 70, P asquino  ressalta  que 
as escolhas sobre  as ;áreas de  in tervenção 
das reform as resu lta ram  de um a negocia
ção en tre  os p a rtidos, governo e oposição, 
classe p o lítica  cen tra l e  perifé rica . O s in te 
resses corporativos  tiveram  peso m arginal 
nesse p rocesso , p o rq u e  apesar do  surgi
m ento  de d iferen tes coalizões en tre  de- 
cisores, beneficiários d iretos (policy-takers) 
e frações pa rtid árias , as decisões sobre  os 
program as de  re form a estavam  em  m ãos 
dos partidos. E m bora  os bu ro cra tas tenham  
form ulado  a agenda de reform as, os itens 
selecionados dessa agenda, que pesaram  
nas decisões tom adas, resu lta ram  d a  nego
ciação en tre  os interesses dos p a rtid o s do
m inantes. 9 N este aspecto, os partidos com 
b in am  os in teresses p a rtidários com  os in te 
resses setoriais o rganizados (especialistas, 
b u ro cra tas , rep resen tan tes de corporações), 
p revalecendo os p rim eiros, na  m edida em 
que os setores organ izados d ependem  de
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sua relação ccm  um  partido  fo rte , da  qual 
resu lta  sua influência na a rena  decisória.

N este sen tido , para  Pasquino, o processo 
de form ação das políticas governam entais 
n a  Itália  assem elha-se ao  m odelo  de "go
verno de p a r tid o ” (party governm ent), ap re 
sen tando  algum as pecu liaridades básicas: 
(a) a não-alternância  en tre  as coalizões de 
governo e a lim itadíssim a renovação  da  
classe p o lítica  e adm in istra tiva  são  fa to 
res que im pedem  um a “ política  p a rtid á 
r ia ” (partisan policy)-, (b) a  deb ilidade  
organizacional da  sociedade civ il e  das ins- 
titúições po líticas no período  oós-fascism o 
con tribu iu  pa ra  a a firm ação  deste siste
m a; apesar do enorm e avanço das orga
nizações de interesses nos anos recentes, 
elas constituíram -se em  forças m uito  d iver
sificadas e  heterogêneas, fa to r  que influ i 
sobre  a organização e fragm entação  dos 
partidos; (c) a força  dos partid o s com o 
reguladores da  ação social do  E stado  reside 
em sua capacidade  d e 'p e rm an ecerem  im er
sos “ no social sem  conseguir efetivam ente  
prom over a represen tação  fiel e d inâm ica” 
das forças sociais organizadas. O s partidos 
constituíram -se em  estru tu ras  estrateg ica
m ente  colocadas no processo  decisório  de 
políticas e b a s tan te  penetráve is pelos g rupos 
sociais, na m edida em  que a “ fragm enta
ção dos pa rtid o s é quase u m a  condição 
pa ra  g o vernar a fragm en tação” (D ente, 
1985).

Em perspec tiva  oposta , a lguns au tores 
(R egonini, 1985; D ente  e R egonini, 1987) 
desenvolvem  a hipótese de que o processo 
d e  fo rm ação  das políticas sociais n a  Itália  
tende  c la ram en te  em d ireção  ao  m odelo de 
“ redes de  po líticas se to ria is” (po licy  net- 
w orks), q u e  envolve a in te ração  de m úl
tip los a to res a rticu lados em  to rn o  de in te
resses específicos, d ad a  a tendência  à espe
c ialização do processo  decisório. A _

Sem ig n o rar a presença estável dos p a r
tidos com o form uladores de  políticas no 
processo decisório , D en te  e  Regonini. dife
renciam  duas a renas nesse processo: (a) 
um a arena de política  partidária, onde  as 
escolhas processadas baseiam-se n a  avalia
ção  do núm ero  de  votos ciue um a deter
m inada  facção  possui em  relação a um  p ro 
blem a 10 e à coalizão dom inan te; e  (b) 
um a a ren a  de  "po líticas sub stan tiv as” 
Csubstancial po licy), onde  se expressam  as 
preferências de vários -atores, prevalente- 
m ente —  m as não  exclusivam ente  —  orien 
tados p o r posições partid árias  nas decisões 
sobre  as linhas de in te rvenção  governa
m ental. N essa a rena  se processa a “ polí
tica  do processo  decisório  de  políticas subs
tan tiv as” (D en te  e R egonini, 1987, p . 89).



Segundo  os au to res, no caso das re fo r
m as de política social, os fo rm uladores 
m ais ativos de po líticas e p rogram as, em 
b ora  fossem  rep resen tan tes o u  m em bros 
de  algum  p artid o , desenvolveram  estra té 
gias de  ação que o rien taram  suas escolhas 
nas decisões substan tivas com  re la tiva  
autonom ia  em  relação à  posição dos seus 
respec tivos partidos.

R egonini (1985) destaca o m odo com o 
os “ especialistas” dos p a rtid o s, técnicos em  
áreas setoriais de  in te rvenção  (hab itação , 
saúde , ed u cação ), ganharam  re la tiv a  auto
nom ia  no  in te rio r das organizações p a rti
dárias, transform andd-se  em  figuras-chave 
do  processo de negociação de políticas, 
a rticu lados en tre  as “ com unidades de  po lí
ticas se to ria is"  (po licy  co m m u n itie s) e  os 
d irigen tes po líticos (partidos dom inantes, 
E xecu tivo  e L egislativo). A au to ra  sugere 
a em ergência  de  suborganizações setoriais 
d e n tro  dos p a rtid o s , com  au tonom ia  em  
re lação  a  questões b astan te  con troversas 
no in te rio r da  organ ização  p a rtidária .

N esta  d ireção , R egonini refere-se à  exis
tência  de  um  jogo de cooperação  b astan te  
in ten so  en tre  os tecn oburocra tas e os g rupos 
de  especialistas d e  políticas  dos diversos 
p a rtid o s, o qu a l perm ite  a tom ada  de deci- 
sões-chave em  situações de  conflito  inter- 
p a rtid á rio . O  exem plo  u tilizado  fo i o p ro 
cesso decisório  sobre  a R eform a S an itá ria  
I ta lian a , d esde  a  sua d iscussão  no  P a rla 
m ento  a té  a sua  aprovação . A au to ra  m os
tra  a configuração  de um a “ rede de  in te
ra çã o "  en tre  in teresses articu lados setoríal- 
m en te , p a ra  a  qu a l co n flu íram  rep re sen tan 
tes sind icais, associações profissionais, 
especialistas dos partid o s e tecno b u ro cra 
tas , situação ind ica tiva  das m udanças que 
vêm  se p rocessando  no processo decisório  
ita liano .

E m  sum a, as re form as sociais ita lianas 
dos anos 70 engendraram  m odificações 
im p o rtan tes  n o  processo decisório  v igente, 
m arcad o  pelo p redom ínio  exclusivo  dos 
p a rtid o s, do p on to  de v ista  das relações 
e n tre  os in teresses o rganizados, adm in istra 
ção  púb lica , po líticos de  p a rtid o  e especia
listas. Foram  criados institu tos pa ra  a ges
tão social, p a rtic ip a tiv a  e descen tralizada 
das políticas sociais q u e  re fo rça ram  a re 
p re sen tação  sindical nos órgãos de gestão 
do Is titu to  N azionale  de la  Prev idenzia  
Sociales —  IN P S , do Conselho N acional 
de  Instru ção  Pública , do Conselho U niver
s itá rio  N acional e das U nidades S an itárias 
L ocais. Estes órgãos colegiados ganharam  
assen to  no  C onselho A dm in istra tivo  de 
todos os m in isté rios d a  área social e a

eles fo i a trib u íd o  am plo  p oder decisório  
nas áreas d e  in tervenção  setorial.

C om o conseqüência  deste a largam ento  
da base partic ip av a  no processo decisório , 
em ergiram  novas redes de relações, nas 
q uais o  aum ento  d o  p oder decisório  de 
um a categoria n ão  im plicou necessaria
m en te  a redução  da in fluência  de ou tros 
a to res, com o, p o r  exem plo , os pa rtid o s po 
líticos. Além  disso , esse processo tem  p ro 
vocado polarizações in te rnas na  a ren a  d e 
cisória , con trap o n d o  as d iversas categorias, 
executores e legisladores, d iv id idos p o r  d is
tin tas orien tações partidárias.

Se, de  um  lado , os partidos e grandes 
o rganizações in tersetoria is passaram  a  a tu a r 
com o a tores estáveis no  processo d e  fo r
m ação das po líticas sociais ita lianas, isso 
não im pediu  a  segm entação do espaço d e 
cisório  em  subsistem as especializados nas 
áreas de  po líticas se toria is, que podem  co n 
d icionar a d inâm ica das policy netw orks.

É neste con tex to  q u e  R egonini salienta 
com o o m odo d e  form ação  das políticas 
sociais, no caso  ita liano , obedece a  duas 
lógicas p rincipais. Q u an d o  estão  em  jogo 
prob lem as com  potenc ialidade  redistribu- 
tiva, os pa rtid o s e  sind icatos tendem  a se 
afastar do jogo coopera tivo  —  lógica que 
predom ina  nas “ redeé d e  in teração  seto
ria l” —  e podem  priv ilegiar o  n ível da 
“m etapolítica”, ou  seja, o n ível em  que 
prevalece o  co n flito  en tre  os p rogram as das 
d iferen tes orien tações pa rtid árias , e que 
assegura a ex istência  m esm a dessas orga
nizações.

A pesar das d is tin tas  in te rpretações do 
caso ita liano , m e parece que, seja com  a 
p redom inância  dos interesses partidários 
(Pasqu ino , 1987), seja com  a em ergência 
das "redes de  po líticas se to ria is” dom ina
das p o r especialistas e tecnoburocra tas , o 
m odo de fo rm ação  das políticas sociais na 
Itá lia  desenvolve-se sob re tudo  na arena  
distribu tiva  (L ow i, 1972), de m odo in cre 
m ental e escassam ente coerente.

O s pa rtid o s políticos, de  m odo geral, 
tendem  a se a firm ar m ais com o rep resen 
tan tes de  in teresses segm entados do  que 
com o agregadores desses interesses. A lgu
m as g tandes organizações sindicais (Regi- 
n t, 1987) fo ram  capazes de  um a ação coor
d en ad a  em  co n ju n tu ras específicas, m as seu 
grau  de  cen tra lização  é  baixo. A lém  disso, 
n a  opin ião  de vários au to res, um a estru 
tu ra  já  segm entada p o r razões h istóricas 
tendeu  a se frag m en ta r com o resu ltado  das 
políticas de  W elfare  p ra ticadas após a Se
gunda G u e rra  M und ia l. Essas políticas, 
que parecem  re fle tir  a e stru tu ra  dos jnte-
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resses o rganizados e a sua  in teração  com  
as institu ições públicas, apresen tam  traços 
tendencia lm ente  p articu laris tas e clientclis- 
tas, que co n trib u íram  para  c ria r novos 
grupos sociais dependentes do E stado. O 
ba ixo  grau  d e  cen tra lização  d o  p oder po lí
tico, a posição  re la tivam en te  débil do  Exe
cu tivo  fren te  ao Parlam en to  e a “ cu ltu ra  
de com prom isso” são  algum as das causas 
que, segundo este au to r, favoreceram  a 
d ispersão  do p o d e r e a  o p o rtun idade  de 
que os grupos de  interesses segm entados 
exercessem  influência  sobre  o processo de 
form ação  das políticas.

Este processo  teve duas conseqüências 
im portan tes. D c um  lado, perm itiu  a 
a  m ultip licação  das agências p ú b licas  p ro 
cessadoras de  dem andas, às quais os di
versos grupos e in teresses sociais têm  aces
so. D e  ou tro , q u an d o  as decisões d e  po
líticas sociais se dão através das “redes 
setoria is” de  in te rvenção  {policy n e tw orks), 
m enos perm eáveis aos interesses sociais, a 
fragm entação encora ja  a “ especialização 
re s tr ita ” (p rincipalm en te  no  in te rio r da 
bu rocracia), processo  que tende  a obscure
cer a  responsab ilidade  pública  q u an to  às 
escolhas e decisões tom adas, além  de en
g en d rar novas fo rm as de  particularism o.

N este  q u ad ro , apesar do avanço  das re
form as setoriais recentes, de cunho m ais 
universal e igualitário , têm  tido pouco 
êxito, n a  I tá lia , as p ropostas de  políticas 
sociais m ais in tegradas, coerentes e u n i
versais.

2 .2 .  França: E lites e C orporativism os Se
toriais

O  desenvolvim ento  “ ta rd io ” das po líti
cas sociais na F rança  trad u z  um  m odo 
particu la r de construção  da coesão social, 
fu ndado  sobre  a p reservação  das “ catego- 
rias-tam pão” (pequenos p roprie tário s rurais 
e urbanos, profissionais liberais, classes 
m édias em  geral) e a gestão d iferenciada  do 
traba lho  assa lariado  (Segrestin, 1984; Sel- 
lier, 1984; R osanvallon , 1988; Jobert, 
1985). Segundo Jo bert, essa estratégia p o 
de ser exp licada p o r  três fa to res conver
gentes, os q u a is  rem etem  às condições de 
transição  de  u m a  sociedade p redom inan
tem ente ru ra l a  um a sociedade industria 
lizada e u rbana.

O prim eiro  refere-se ao  m odo com o os 
pequenos e m édios p roprie tário s ru rais fo 
ram  capazes d e  defender seus interesses 
(desde a R evolução Francesa) e de in flu ir 
sobre  o processo  po lítico . E ste  segm ento

transform ou-se no  p ilar de  um a estraté 
gia de  defesa da p ro p ried ad e  e dos trab a 
lhadores independentes (p rofissionais libe
rais, artesãos, com erciantes), ideologia que 
im pregnou fortem ente  um a p a rte  da classe 
operária  de origem  cató lica  (M ovim ento 
M utua lista ), con trib u in d o  p a ra  a defesa dos 
interesses corpora liv istas em m uitos seto
res sociais. Com o conseqüência  deste p ro
cesso, o  E stado  im plem entou po líticas assis- 
tenciais ex trem am ente  com plexas e d iferen
ciadas (R enard , 1987), que tenderam  a re
ta rd a r o processo  de  in stitucionalização  das 
relações de  trab a lh o . O  sindicalism o ope
rário  se constró i em torno  de grandes co r
porações fo rtem ente  fragm entadas e d ife
renciadas do p on to  dc  v ista  do sistem a de 
benefícios (M utuais, Caixas de  P revidên
c ia  etc.) p ró p rio  a  cada  categoria  profis
sional (Segrestin, 1985; R osanvallon , 
1988).

O segundo fa to r  relaciona-se ao p roces
so de rad icalização  de um a fração  im por
tan te  das organizações operárias , base da 
articu lação  en tre  o  P a rtid o  C om unista 
Francês e a C onfédération  G énéra le  du Tra- 
vaíl. D adas as caracterís ticas ideológicas do 
m ovim ento  de in te rpenetração  p a r tid o /s in 
dicato , consolidou-se no in te rio r  do p a rti
do um a estratégia de  recusa perm anente  
à legitim idade do sistem a v igente, proces
so que d ificu ltou  a inco rporação  da classe 
operária  ao jogo político.

F inalm ente, a d ificu ldade de in teg rar ple
nam ente  a classe o p erária  fran cesa  ao  jo
go político  explica-se tam bém  pelas con
dições de form ação  desta classe, caracte
rizada  p o r um  crescim ento len to , h e te ro 
gêneo e pouco concentrado.

E n tre tan to , de  aco rdo  com  Jo bert, o ca
so francês não  perm ite  estabe lecer um a 
relação d ire ta  en tre  m ovim ento  operário  e 
fo rm ação  d as políticas sociais: “ A Segu
rid ad e  social na  F rança é m enos a conse
qüência  de  um a ‘conquista  o p e rá ria ’, resu l
tan te  de um  com prom isso social en tre  or
ganizações de classe, do que um a dim en
são necessária da c idadan ia  dem o crática” 
(Jobert, 1988, p . 3). D e  um  lado, as p re
m issas do  “ E stado de B em -Estar” foram  
d adas p o r u m a  “e lite  so lidarista” que do
m inou  a R epública  no  início do  século 
X X . D e ou tro , o P ro je to  de  Seguridade So
cial de 1945 tam bém  m anifestou  a vonta
d e  dos hom ens políticos v indos da Resis
tência  de assegurar a reconqu ista  da  de- 
m qcracia.

“C id ad an ia  dem ocrática”  e “ consenso 
c ien tífico” aparecem  com o os p o n to s for-

26



tes, segundo essa in te rp retação , n a  confi
g u ração  das po líticas sociais francesas. 
Com  raízes n a  “ideologia rep u b lican a” do 
início do  século, segundo a  qu a l a solução 
dos p rob lem as sociais seria m elhor assegu
ra d a  a través da  ap licação  do  saber c ien tífi
co, tal consenso funda-se na d o u trin a  rep u 
b licana dos serviços públicos, dom inados, 
cada um , p o r  um a grande profissão. Segun
d o  Jobert, esta  antiga aliança en tre  “ Estado 
e C iência” n a  F ran ça  in fluenciou  enorm e
m ente o  processo po lítico  nacional, m as 
m anifestou-se com  clareza  particu la r no 
dom ín io  das políticas sociais.

A im portância  das profissões liberais li
gadas à  p ro d u ção  de po líticas sociais (m é
dicos, professores, engenheiros etc .) no 
co n ju n to  da  sociedade francesa tem  suas 
o rigens no fa to  de  as classes m édias terem  
se con stitu íd o  em  e lem ento  “g aran tid o r do 
equ ilíb rio  social” no  sistem a po lítico  ins
tau rad o  pe la  T erce ira  R epública. O u tra  he
ran ça  deste período  é a “ p referência  dos 
franceses p o r um a gestão profissional parti- 
cu la ris ta  dos d ireitos sociais” , fa to  que a ju 
da a exp licar p o r que o  Projeto d e  Segu
rid ad e  Social de  1945 levou 30 anos pa ra  
se generalizar, a través da progressiva incor
p o ração  d e  regim es especiais de benefícios 
ao d ispositivo  cen tra l previsto  p a ra  os assa
la riados {idem. p . 4). Em sum a, a in fluên 
c ia  das profissões no  processo  de form ação 
de políticas púb licas pode  ser explicada 
pelos seguintes fatores: inco rporação  p ro 
gressiva de ram os ou  setores p ro d u tivos no 
crescente processo de in te rvenção  social do 
E stado; len to  e d ifuso  crescim ento da clas
se o p erária ; e concepção científica das 
ações públicas.

N este  quad ro , os prob lem as sociais pas
saram  a ser tra tad o s a través da  im plem en
tação de p rogram as c ientificam ente fo rm u
lados p o r técnicos e especialistas. C abe às 
p rofissões ad m in istrar os serviços públicos 
e o processo decisório  das m edidas p e rti
n en tes, sem  a in te rferênc ia  dos políticos e 
(do público , este ú ltim o  considerado  ape
nas com o usuário  passivo (Jobert, 1989 
p. 13).

A lém  disso, os estudos sobre  o p roces
so d e  form ação  das políticas sociais na  
F ran ça  m ostram  com o as elites profissio 
n a is  fo ram  capazes de in teg rar sua visão 
técn ica  (a  respeito  de  um  setor de  in te r
venção social) a um  referencial social m ais 
am plo , rep resen tativo  das relações en tre  o 
se to r p rofissional (ligado à form ação  de 
u m a  po lítica) e  o con ju n to  d a  sociedade.

D esta  perspec tiva , o  m odelo de análise 
desenvolvido p o r  Jobert e M uller (1987) 
p rivilegia as seguintes dim ensões do pro
cesso de fo rm ação  das po líticas públicas:

1) A  p a rtir  da  noção de “ E stado  em  
ação ” —  E stado  cujo funcionam en to  
se e stru tu ra  em  to m o  da defin ição  e 
im plem entação  de políticas, num  ter
reno de incertezas caracterís tico  do 
processo  po lítico , com  o objetivo  de 
assegurar a  coesão social (regulação 
e legitim ação) —  postula-se um  es
quem a de análise baseado  nas re la 
ções en tre  políticas setoriais e repro
dução g lobal da  sociedade;

2) os setores aparecem  com o “ totalida- 
des soc ia is” que constituem  “ papéis 
sociais” estru tu rad o s segundo  um a 
lógica vertica l e a -territo rial (setores 
púb lico , in d u stria l, agrícola , p ro fis
sões liberais e tc .). E ste  processo  de 
se toria lização  da sociedade, regido 
pela diferenciação funciona l, funda 
os novos m odelos de  in te rvenção  go
v ernam en ta l a través de  políticas se
to ria is, as quais têm  p o r objetivo  
m an ter ou restau ra r a coesão social, 
an terio rm en te  assegurada pela d ife 
renciação territorial;

3) q u an to  m aio r é  a se to ria lização  de 
um a sociedade, m aio r é  a in terde
pendência  en tre  os setores: configu
ram-se m om entos de  escolha q u e  en
volvem  constrang im entos seto ria is h e 
terogêneos, os quais exigem  o equacio- 
n am en to  de  decisões estreitam ente  
ligadas a u in  saber técnico  específico. 
O s governan tes dependem  do conhe
cim en to  dos adm in istradores e espe
c ialistas p a ra  d e term inar o  curso de 
sua ação. Logo, a  im plem entação  de 
políticas im plica um a negociação 
entre governos e profissões;

4) essa “ capacidade técn ica” represen
tad a  pelos setores com porta  três d i
m ensões: a p rofissão , a organização 
e as regras. Com o o conhecim ento  
p rofissional se com bina com  a fo r
m a de organização dos in teresses se
toriais, é  possível q u e  o  processo  de
cisório  expresse a autonom ização  de 
certos a to res n a  a rena  p ú b lica , p ro 
b lem a  q u e  p o d e  au m en tar o g rau  de 
incerteza  das ações do  E stado;

5) pa ra  red u zir o  grau  de incerteza, o 
E stado fixa  norm as d e  ação que b a 
lizam  o com portam en to  dos atores 
e /o u  in te rvêm  politicam en te  no pro-

27



cesso m esm o de form açSo do s atores 
sociais: certos m odos de  m ediação 
são  reconhecidos e ou tros são excluí
dos pe las au to ridades públicas (o 
E stado , p o r  exem plo, pode  c ria r orga
nizações p a ra  estabe lecer seus in te r
locu tores válidos; p o d e  a locar recu r
sos p a ra  certas organizações de  in te 
resses com  o  objetivo  de te r  contro le 
sobre  suas ações etc.).

A  p a r ti r  deste  q u ad ro  re ferencial, ]o- 
b e rt e M uller (1987, cap. 3) definem  um  
m odelo  d e  análise  d e  po líticas se to ria is que 
leva em  con ta  três elem entos p rincipais:

U  !

a) toda p o lítica  se to ria l é um a tentativa 
de a rticu la r um a relação en tre  se
tor e o co n ju n to  d a  sociedade (R ela
ção  G lobal-S etorial —  R G S);

b) e sta  R G S  só  se tran sfo rm a  em  objeto  
de in te rvenção  estatal em  função  da 
“ im agem ” setoria l (represen tação) que 
designa as no rm as e os referenciais 
de  um a po lítica  (R eferencial Seto
ria l). D uas lógicas p rincipais a tuam  

.n a  e s tru tu ração  dos setores, do ponto  
d e  v ista  d e  seu  p ap el n a  fo rm ação  
das po líticas públicas: a lógica pro
fissional  e a  lógica adm inistrativa. 
P rodu to  das relações de  força num  
se to r de  in tervenção , o referencial 
se to ria l expressa a im agem  dom inan
te do  se tor. D evido à im portância  
do "sab e r especializado”, a lógica 
p rofissional é dom inan te  no proces
so de form ação  das políticas, através 
da  ação  das corporações setoriais 
(m édicos, professores, agricultores 
etc.) rep resen tadas p o r  suas lideranças, 
que a tuam  com o m ediadores. Mas, 
en q u an to  o s se to res se constituem  
e se o rgan izam  fo ra  d o  E stado, a 
adm inistração pública  se e stru tu ra  co
m o um  se tor de com petência dentro  
d ó  Estado  e  desenvolve estrategica
m ente a “ especialização”  em  certos 
dom ínios. As tensões in te rnas à 
adm in istração  e os conflitos en tre  li
deranças e base exigem  um  “ com pro
m isso” do se to r com  o R eferencial 
G lobal (constitu ído  a p a rtir  de  estra 
tégias de a liança  e de  dom inação , de 
um  lado , e pe la  construção de um  
pro jeto  po lítico , no sentido  gram scia- 
no , de o u tro ). O s valores que orien
tam  o R eferencia l G lobal são fo rte 
m ente ligados aos valores presentes 
na  ideologia dom inan te, como o “ pro

je to  de m odern ização  e desenvolvi
m en to ” d a  F ran ça  d e  D e G ãu lle  e  a 
“p rio rid ad e  à  justiça  soc ial”, no  p r i
m eiro  governo M itte rrand ;

c) p o r fim , os au tores ressaltam  a_ im 
po rtân c ia  dos “ elem entos de nego
ciação” , «que articu lam  e in tegram  os 
dois re ferenciais (se to ria l/g lobal) de  
u m a  po lítica  pública . A qui, im p o rta  
investigar com o os referenciais são 
constru ídos e quais são  os a to res que 
lhes d ão  form a e con teúdo .

N este p lano , os m ediadores  aparecem  co 
m o atores cen tra is  das po líticas de  gover
no , por seu papel do m in an te  n a  e labora
ção do referencial das políticas setoriais. 
São eles os agentes responsáveis pe la  de- 
codificação da R G S, traduzindo-a  em  um a 
filosofia de  ação . São tam b ém  os m ed ia
d ores q u e  recod ificam  a  R G S , defin indo  
novas norm as e critérios de  in tervenção  
sobre  o real. N este  sen tido , os m ediado
res não  ap en as re fle tem  a  respeito  das 
condições técnicas de  im p lem en tação  de 
um a nova po lítica , com o tam bém  e lab o 
ram  um  pro je to  sócio-eultural que confor
m a  u m  no v o  cam po  n o rm ativo . C om o 
exem plo , os au tores c itam  o  papel dos 
“ jovens m édicos de e sq u e rd a” na  R efor
m a H o sp ita la r de  1958, n a  F rança. No ca
so b rasile iro , poderíam os talvez pensar na  
in fluência  dos san ita ristas sob re  a R efo r
ma da Política , d e  Saúde.

E m  sum a, a  co n stru ção  d e  u m  novo  re
ferencial não  é . u m  processo  pu ram en te  
ideológico. A  eficácia d os m ediadores se
to ria is reside  em  sua cap ac id ad e  de levar 
em  con ta  os dados concre tos da R elação 
G lo b a l/S e to ria l, p ro cu ran d o  u ltrap assa r a 
sim ples rep ro d u ção  dos in teresses co rpo
ra tiv o s d o  seto r, d e  m o d o  a in teg rar seu  
pro je to  se to ría l-corporativo  no âm bito  de  
in teresses sociais m ais am plos.

Em  term os gerais, este m odelo  de  análi
se da fo rm ação  de po líticas governam en
tais abrange três d im ensões p rincipais —  
cognitiva, in stru m en tal e no rm ativ a  —  que 
tendem  a se in stitucionalizar  no  processo 
de  fo rm ulação  e im p lem en tação . A dim en
são cognitiva  (tipos de  re fe renciais p a rti
lhados pelos a to res sociais) red u z  a com 
p lex idade  das escolhas  d e  po líticas a um  
núm ero  reduzido  de  variáveis a rticu ladas: 
ela define o cam po e o  espaço  de um  p ro 
b lem a seto ria l freq ü en tem en te  associado a 
um a elite p rofissional, especialistas, tecno- 
b u rocra tas e  g rupos de  in te resse  a rticu la 
dos n u m a “red e  de  p o lítica ” . C om  o avan-
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ço das políticas de  w elfare, esta dim ensão 
tem  se in stitucionalizado  através d a  c ria 
ção  dc  vários órgãos estatais p rodu to res 
de inform ações estatísticas, cen tros de  pes
quisa e de p lanejam ento  social, que se de
senvolveram  de m odo d iferenciado , segun
do o peso das relações de p odér que do
m inam  as áreas de in te rvenção  setorial 
(Jobert, 1989, p . 10).

A  institucionalização  d a  dim ensão ins
tru m en ta l d o  processo  de fo rm ação  das 
políticas relaciona-se à  constitu ição  de  co
m issões e de  g rupos de  traba lho  p a ra  re
fle tir  sobre  program as específicos de in ter
venção setorial. Em  geral, estes grupos, 
constitu ídos p o r bu rocra tas , especialistas e 
organizações de  in teresse, p ra ticam  um  tipo 
de “negociação” bastante se letivo , restrito  
aos a to res relevantes da “ com unidade de 
p o lítica” setorial (policy  co m u n ity ) (H eclo 
e W ildavsky, 1974).

P o r fim , a  real lim itação deste processo 
de negociação (que expressa a in stituc iona
lização da dim ensão norm ativa  do proces
so de fo rm ulação  de políticas n a  França) 
explica-se pela in fluência  do “ consenso 
c ien tífico” en tre  as elites dirigentes, as p ro
fissões e a opinião  púb lica . E sta aliança, 
que tem  suas origens no  conceito  de servi
ço público  vigente desde a T erceira  R epú
blica, m oldou a fo rm a pecu liar de  “ concer- 
taç ão ” caracterís tica  do sistem a francês de 
bem -estar social, m arcada  pelo d iá logo , d i
re to  en tre  “ p lane jadores e governo” e pela 
am pla  au tonom ia das elites profissionais 
(públicas e p rivadas) desde a fo rm ação  da 
agenda até a decisão e im plem entação de 
políticas.

C om  efeito , apesar de  o  m odelo de  aná
lise desenvolvido p o r Tobert e M uller ten ta r 
caracte rizar a especific idade do caso fran 
cês no processo  de fo rm ação  das políticas 
governam entais, é possível assinalar alguns 
pontos convergentes en tre  este m odelo e 
aquele que descreve as “ redes de políticas 
se to ria is” (policy n e tw o rks). A m bos dizem  
respeito  a um  processo decisório fo rtem en
te segm entado, em  que a partic ipação  dos 
a to res tende a p riv ileg iar os interesses seto
riais a rticu lados em  to rn o  de um a área  de 
in tervenção  social, os quais in teragem  com 
as institu ições púb licas responsáveis pela 
fo rm ulação  e im plem entação  de políticas. 
D a  m esm a form a é possível p erceber com o 
este m odo de form ação de políticas, fo rte 
m ente in fluenciado  pelas associações p ro 
fissionais, aproxim a-se dos estudos sobre 
m esocorporativ ism o e  políticas de  w elfare  
(C aw son, 1982 e  1987).

Com efeito , C aw son define três tipos 
ideais de in tervenção do E stado —  m odos 
bu rocrá tico , de m ercado  e corporativ ista . 
Estes m odos de in tervenção  podem  se com 
b in ar, m as o p redom ínio  de um  deles varia 
de  aco rdo  com  o cam po de in tervenção  
esta ta l e relaciona-se à form a com o os 
grupes profissionais  p a rtic ipam  do con tro 
le e, im plem entação das políticas sociais. 
N este  sen tido , o au to r focaliza os proces
sos políticos que envolvem  a interação en 
tre agências do  E stado e interesses organi
zados sobre um a base setorial (m esocorpo
ra tiv ism o), pa ra  exp licar o processo  de fo r
m ação de políticas específicas em  que as 
organizações de interesses não  agregam  am 
plos interesses, m as refletem  prob lem as que 
afetam  os interesses de  categorias p a rticu 
lares.

N o “ m esocorporativ ism o”, os a to res co
letivos não são grandes associações d e  clas
se  (m acrocorporativ ism o ou neocorporati- 
vism o) nem  firm as (m icrocorporativ ism o), 
m as sim  organizações que defendem  in te
resses específicos de setores e de profissões. 
Estas organizações de  interesses, que p a r
tic ipam  das “ trocas po líticas” m esocorpo- 
ra tiv istas com as agências do E stado , in 
cluem  sindicatos, associações de interesses 
em presariais, associações profissionais e in 
teresses adm inistrativos, desde que esses 
grupos tenham  capacidade organizacional 
pa ra  m onopo lizar a representação de in te 
resses de  u m a  categoria. N a  p rá tica  a b a r
ganha m esocorporativ ista  com  o E stado en 
volve m ais os represen tan tes dos interesses 
de p ro d u to res do que os consum idores e 
as associações de p ro d u to res  de bens e ser
viços.

T rata-se de  um  processo de  troca política  
e n tr e . rep resen tan tes de  associações corpo
ra tivas e agências do E stado, em  que a  b a r
ganha favorável a certas políticas de go
verno  é trocada  p o r apoio e sustentação 
dessas políticas pelas associações. Logo, não  
se tra ta  de um a relação em  que o Estado 
“ d irige” e “ co n tro la” as organizações de 
in teresse  (com o, p o r exem plo, no “ co rpo
rativ ism o esta ta l” ; Schm itter, 1974), nem  
de u m a  re lação  em  que as agências do Es
tado  são cap tu radas p o r interesses p riva
dos, de  m odo in form al, com o nas relações 
c lientelistas. A in term ediação  de interesses 
m esocorporativa , segundo C aw son (1987, 
cap. 6), pode oco rre r (m ais ra ram en te) em 
sistem as neocorporativos de m acronegocia- 
ção  trip a rtite , com o pode  ter peso  re la tivo  
nos processos decisórios d e  sistem as em  
q u e  o p luralism o e a a tuação  p a rlam en tar
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são  os p rincipais condicionantes da  fo rm a
ção d e  políticas.

N esta d ireção , apesar d e  a lite ra tu ra  des
tacar a organização de interesses setoriais 
com o resu ltad o  da d iferenciação  de m erca
do n a  esfera  das relações p ro du tivas, a 
análise setoria l e dos arran jos m esocorpo- 
ra tiv istas vem  ganhando  espaço no cam po 
das po líticas sociais. V ários au tores (H ar
rison , 1984, C aw son, 1982 e 1987; Lemh- 
bruch , 1988) discutem  o  m odo com o os 
setores se d iferenciam  em  relação ao  p ro 
cesso h istó rico  que caracteriza  as form as 
de in tervenção  do E stado na á r e a . social. 
Estes setores —  E ducação , P revidência, 
Saúde, H ab itação  e A ssistência Social, 
que co rrespondem  às p rincipais divisões 
d e  tarefas no  âm bito  d o  sistem a de p o líti
ca social —  g anham  pesos d iferenciados 
no  processo de  form ação  e im plem enta
ção de políticas sociais e revelam  d iferen 
tes form as de  in te rm ed iação  de interesses, 
cujas variações d ep enderão , em parte , do 
m odo com o um  se tor se re laciona com  as 
a tiv idades a locativas ou  p rodu tivas do 
W elfare  S ta te  (O ffe , 1985).

P a ra  C aw son (1982 e 1987), que tom a 
com o foco em pírico  o caso inglês, os in 
teresses dos consum idores (usuários) de 
políticas sociais tendem  a ap resen tar bai
xo  g rau  d e  organização, en q u an to  os in
teresses dos p ro d u to res podem  ser d iv id i
dos in te rn am en te  p o r clivagens de classe 
ou ap resen tar fo rte  coesão setorial. No ca
so do sistem a de saúde  inglês, p o r exem plo, 
a questão  do o rçam ento  seto ria l tem  p ro 
vocado, sistem aticam ente , a  form ação de 
alianças in terclasses n a  defesa  dos in teres
ses setoriais organizados.

A  força dos m onopólios de  in teresses dos 
p ro d u to res  d e  b en s e  serviços, em que se 
destacam  as associações profissionais liga
das às políticas de  W elfare , perm ite, segun
do H arrison  (1984), id en tificar um a form a 
específica de  W elfare  C orporatism  a nível 
“ m eso” (setorial). E sta  fo rm a tem  se m a
n ifestado em  graus d iferenciados em  d iver
sos países (F rança , Ing la te rra , Itá lia , Ale
m anha) e é m ais incom um  em países onde 
os arran jos m acrocorpora tivos são dom i
nan tes (Á ustria , Suécia, N oruega, H o landa), 
porque neste caso  as po líticas sociais per
tencem  à agenda  da negociação trip a rtiie , 
ou  seja, as g randes organizações de  classe 
têm voz m ais decisiva n as alocações do 
w elfare  do  q u e  as associações p rofissio
nais.

D e q u a lq u e r m odo, am bos os au tores 
(C aw son, 1987; H arriso n , 1984) id en tifi

cam  o m esocorporativ ism o setoria l como 
um a form a de articu lação  de  políticas so
ciais em  q u e  os grupos que representam  
interesses (associações profissionais, sindi
catos etc.) nas trocas m onopólicas com  as 
agências do E stado ap resen tam  “ m aior 
id en tidade  en tre  si” do q u e  com  associa
ções v o lun tárias p lu ralistas . A represen
tação  de  in teresses dos usuários de  po líti
cas do w elfare  e  sua  capacidade de pres
são sobre o  processo decisório vão depen
d er, so b re tudo , das p rio rid ad es sociais 
p ropostas pelos partidos políticos no po
der.

2 .3 .  N oruega: O rganização d e  Interesses 
e Institu ições Políticas

D ois aspectos p rincipais m arcaram  o 
processo po lítico  norueguês no pós-Segun- 
da  G uerra : o desenvolvim ento  das cliva
gens econôm icas, especialm ente  en tre  sin
dicatos de  trab a lh ad o res in d u stria is  e em 
pregadores, e a  transfo rm ação  do confli
to  de  classe em  “ cooperação  d e  c lasse” 
(O lsen , 1983, cap . 6 ) . 11

A té 1920, as clivagens cu ltu ra is  e lin 
güísticas pareciam  m ais d iv isivas que os 
conflitos de  classe. Após o  sucesso eleito
ra l dos socialistas em 1927, a p rincipal d i
visão passou a co n trap o r socialistas a não- 
socialistas, a linhados em  reiv indicações 
econôm icas. G radualm en te  a confron tação  
de classe transform ou-se em  “cooperação 
de c lasse”, sob re tudo  no p eríodo  1945-65, 
caracterizado  p o r m udança  social, estabili
dade política e  um  forte  grau  de consenso 
a respeito  das políticas p ú b licas, e expan
são do W elfare  State. Em 1945 todos os 
partidos políticos ap resen taram  um a pla
tafo rm a co n ju n ta  v isando à m odernização 
econôm ica, a um a po lítica  de p leno  em pre
go e à educação de m assa. O  crescim ento 
pressupunha  con tra tos exp líc itos o u  im plí
c itos de  “ coexistência pacífica en tre  trab a 
lho e cap ita l”, con trastan d o  com  o confli
to de  classes que p redom inou  no período 
en treguerras. Segundo O lsen, o m odo com o 
as clivagens econôm icas in fluenciaram  
o grau  de  m obilização e co n fro n to  no 
pós-guerra dependeu  d a  fo rm a com o os re
cursos po liticam en te  o rgan izados ligaram  
vários g rupos sociais e  d a  cap ac id ad e  das 
institu ições políticas de  acom odar os vários 
g rupos em busca de  soluções p a ra  os p ro
blem as e os conflitos.

D esde 1945, os P a rtidos T rab a lh is ta  e 
C onservador tornaram -se os m ais im p o rtan 
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tes em term os de votos, recursos econôm i
cos, núm ero  de  m em bros e assentos no 
P arlam ento . Estes partidos têm  defendido 
posições opostas  em relação às questões 
co rporativ istas que afetam  a econom ia 
u rb an a . E n tre tan to , tendem  a  fica r do m es
m o lado  nas questões ligadas a conflitos 
culturais-territoriais, p rob lem as religiosos 
e aqueles q u e  afe tam  o setor p rim ário  da 
econom ia.

N a v e rd ad e , a concen tração  d e  recursos 
políticos em  to rn o  das clivagens econôm i
cas q u e  d iferenciam  os socialistas do s  con
servadores é decisiva na  m edida em  que os 
g rupos de in teresse  organ izados con tro lam  
m ais recursos que os partidos políticos. 
A proxim adam ente  70%  da popu lação  com  
15 anos ou m ais pertencem  a um a o u  m ais 
organizações de interesses (O lsen, 1983, 
p. 197). A pesar de as “ associações h u m a
n itá rias” (religiosas, cu ltu ra is etc.) com pe
tirem  em  núm ero com  as organizações cor
porativas, elas  raram en te  se envolvem  em  
questões políticas. A penas as organizações 
de interesses econôm icos possuem  “ qua
d ro s” adm in istrativos capazes de co n trab a
lançar o peso po tencial das bu rocrac ias pú 
blicas no processo decisório. Em bora sejam  
“ m odestos” os recursos dos partidos e  orga
nizações dc in teresse  que enfatizam  ques
tões não-econômicas, alguns deles têm  um  
núm ero  significativo  de adeptos, que se 
m obilizam  em  circunstâncias específicas, 
sobretudo  q u an d o  as institu ições políticas 
n ão  respondem  aos seus interesses.

V ários au tores têm  considerado  a N o ru e
ga com o o m odelo eu ropeu  ideal de  “ M o
d e rn o  W elfare  S ta te ”. R esum indo os p rin c i
pais aspectos destacados pe la  lite ra tu ra , 
O lsen salien ta  as seguintes caracterís ticas 
deste m odelo:

a) “ um a estru tura  decisória em  q u e  a 
in fluência  do  sistem a m u ltip artid ário  
tem  sido efetivam ente  a fastada  do p ro 
cesso de form ação das políticas. O 
declín io  do  papel dos parlam entos, 
dos p a rtid o s ideológicos e das elei
ções significou a cooptação  de g ru
pos organizados  que têm  acesso ao 
governo. As agências adm in istrativas 
em  in te ração  com  as o rganizações de 
interesses desenvolveram  um  novo  ti
po de  estru tu ra  decisória  fo rm ada  por 
'red es de  com issões’, q u e  a tuam  com o 
um a extensão  form al d a  bu rocracia  
governam en ta l: delegou-se p o d e r de 
au togoverno e con tro le  sobre  ques

tões relacionadas às políticas públicas 
que afetam  esses g rupos” ;

b) “u m a  estrutura  de acesso ao sistem a 
decisório , cu ja  agenda é d om inada  ca
da vez m ais p o r  questões técnicas, 
objetivos consensuais e teorias cau 
sais defin idas p o r  ‘especialistas’ reco
nhecidos publicam ente , onde  as cli
vagens ideológicas tendem  a ficar à 
m argem ”;

c) “baixo  n íve l de  c o n flito ” ;
d) “estratégias de  in tervenção  governa

m enta l caracterizadas p o r a lto  grau 
de com prom isso  e d e  b a rganha  a 
p a r tir  da  argum entação  racional; 
pouca ên fase  n a  po litização dos p ro
blem as e em  apelos de  m assa basea
dos em  ideologia de classe; baixo 
grau  de com petição  e  ênfase  em  
ações seguras que m inim izem  a  in ce r
teza do processo político; em  geral, 
essas estratégias p ressupõem  m ais a 
confiança en tre  os atores do  que a 
rivalidade, e m ais o consenso en tre  os 
vários interesses organizados do que 
soluções im positivas que favoreçam  
atores p a rticu la res” ;

e) “decisões substantivas, onde  todos os 
interesses são igualm ente acom odados
—  o resu ltado  substan tivo  do proces
so de  form ação das políticas é p ro 
duzir parce iros (sharers) m ais do que 
ganhadores e perdedores. O  teste de 
um a boa decisão n ão  se re fere  aos 
seus objetivos de racionalidade , m as 
sobretudo  ao  m odo com o as d iferen 
tes p a rtes concordam  com  ela. O  re
su ltado  social busca preservar a con
fiança  nas elites. As elites têm  in te 
resse m aio r em  garan tir  o sucesso do 
funcionam ento  desta e stru tu ra , en
q u an to  o  público  em  geral tem  como 
interesse sab e r ‘quem  g anha  o q u ê ? ’ 
e não  p a rtic ip a r do processo de  como 
as decisões são tom adas e im plem en
tadas [ . . . ]  O público , p o rtan to , tem 
pouco  treinam en to  político. A ausên
cia de  deb a te  público  im pede que o  
processo po lítico  seja renovado  pela 
com petição  e d ispu ta  en tre  outros 
grupos. O  sistem a po lítico  n ão  é  per
m eável às dem andas dos g rupos não 
represen tados n a  estrutura corporati- 
va-funcional de  fo rm ação  e decisão 
de  políticas governam entais. O s fenô
m enos intra-sistêm icos deste m odelo 
afe tam  m ais o processo político  do 
q u e  os fa to res extern o s.” (O lsen,
1983, p p . 200-1).
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No en tan to , O lsen  contrapõe-se a este 
enfoque  e assinala que existem  variações 
im portan tes nos “ estilo s” de  form ação de 
políticas referidos ao caso norueguês, de
pendendo  das áreas e dcs problem as en
volvidos. As decisões de  po lítica  econôm i
ca tendem  a desenvolver um a estru tu ra  de 
cooptação  das organizações de  interesses 
econôm icos, a qual não incorpora a parti
cipação de todos os interesses organizados, 
na  m edida em  que o sistem a “ corporati- 
vo-funcional” se o rien ta  pa ra  a defesa do 
sta tus quo, de  m o d o  seletivo . A pesar disso, 
os interesses que não  participam  desta are
n a  são ativos em  o u tras  arenas de fo rm a
ção de políticas, as quais são interconecta- 
das e não  a tuam  isoladam ente  em  relação 
à  arena p rincipal. P ara  en ten d er a d inâm i
ca deste sistem a e a a rticu lação  en tre  o 
jogo cooperativo  e a m ob ilização /co n fro n 
tação no processo decisório , o au to r anali
sa a seletividade de  d iferen tes arenas de 
políticas governam entais e as m aneiras co
m o elas in teragem , com  base em  resu ltados 
ob tidos num  survey  realizado en tre  1976 
e 1978.

As organizações do  empresariado, asso
ciações agrícolas, sind icatos operários e 
associações profissionais em  geral (m édi
cos, engenheiros etc.) dom inam  a estru tu ra  
das com issões, fo rm adas em  m ais de 90%  
p o r  represen tan tes destes interesses. M as, 
en quan to  a m aio r pa rte  das organizações 
nacionais tem  contatos nos M inistérios, a 
g rande m aioria  delas não  se encon tra  d ire
tam ente  rep resen tad a  no S istem a de C om is
sões, organ izado  p o r área de política  se to
rial e questões substan tivas. A lém  disso, 
nem  todas as organizações represen tadas se 
referem  a grandes organizações (p eak  orga- 
niza tions). Os resu ltados do  survey  m os
tram  que u m  grande  núm ero  de organiza
ções nacionais rep resen tan tes dos interesses 
econôm icos não  in teg ra  as grandes orga
nizações (confederações, federações etc.) 
em  seus setores respectivos. Em  sum a, o 
sistem a corporativo-funcional de  form ação 
de políticas centra-se principa lm ente  nas 
clivagens econôm icas e assegura acesso p ri
v ilegiado aos grupos econôm icos m ais po 
derosos. N este sen tido , o sistem a de “ p arti
cipação organizacional in teg rada” no p ro 
cesso decisório tem  custos e benefícios, 
sendo que os custos m uitas vezes excedem  
os benefícios das organizações de  interesse 
(O lsen, 1983, cap. 5).

A arena “ corpora tiva-funciona l” é tam 
bém  seletiva em term os dos prob lem as que 
en tram  na agenda. Em  geral, configura-se

um  sistem a de represen tação  especializado, 
onde  os in teresses o rganizados participam  
ao nível m inisteria l, ou paralelam ente  a 
este nível, em torno  de questões específi
cas, p rincipalm ente  ligadas à política eco
nôm ica.

M as isso n ão  significa, segundo o au to r, 
que a “ arena corpora tiva-funciona l” dom i
ne as ou tras a renas no processo de fo rm a
ção das políticas. Ao co n trá rio , este siste
m a resu lta  da  idéia  de “ corporativ ism o de
m ocrá tico” —  p lanejam ento  econôm ico ba
seado em  um a estrutura corporativa  — , de
senvolvida a p a rtir  da estreita  ligação en tre  
partidos políticos e sindicatos. N o pós-Se- 
gunda  G u erra , a institucionalização  desta 
nova estru tu ra  de  form ação  de políticas 
(polícy-m akíng) baseou-se na  forte  coope
ração en tre  as agrem iações partidárias e 
o u tras  institu ições dem ocráticas, processo  
que assegurou o papel integrativo  dos par
tidos, en q u an to  represen tan tes dos grupos 
econôm icos e das forças produtivas.

Neste sen tido , a pesquisa  realizada  por 
O lsen  m ostra  que cerca de  60%  dos líde
res eleitos e dos adm in istradores das g ran 
des o rganizações nacionais tinham  tam bém  
um  cargo ou  função  em  algum  p artid o  po
lítico. Além  disso, cada partido  tem  liga
ção m ais d ire ta  com  organizações específi
cas: o P artid o  T rab a lh ista  com  a Federação 
N acional dos S indicatos, o  C onservador 
com  as organizações nacionais dos em pre
gadores, o P artid o  de C en tro  (de origem 
agrária) com  as organizações agrícolas.

P o r fim , o sistem a “ corporativo-funcio
na l” de  form ação  das po líticas opera  num  
contex to  em  que a m aioria  dos m em bros 
do G ab in ete  são políticos de  p a rtido . Além  
disso, as p lataform as dos partidos políticos 
são longam ente d iscutidas, seja ao nível in- 
tra-organizacional, seja na  esfera pública  
m ais am pla , em  particu la r a través da  im 
prensa.

Logo, a caracterís tica  básica  do sistem a 
norueguês, p a ra  O lsen, é a forte  interação 
en tre  os líderes da a rena  corporativo-fun
cional e a a rena  e le ito ra l-partidária . A in
fluência  do P arlam ento  e dos partidos no 
processo de form ação  das políticas é deci
siva, não  p o r sua participação  ativa  neste 
processo, m as pelo m odo com o seus in te
resses e visões a respeito  das políticas go
vernam entais são levados em  conta  (O lsen,
1983, cap. 2) n a  construção  da “ im agem  de 
sociedade” (C astles, 1982) p roposta  pub li
cam ente.

N ão  só os partidos políticos, com o tam 
bém  os corpos eletivos locais e regionais e
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as organizações de interesses m inoritários 
são im portan tes no  processo  po lítico  recen
te da  N oruega. Em  1961, a m udança  de 
governo m ajoritá rio  de  um  p artid o  (o P a r
tido T rabalh ista ) pa ra  governos de  coalizão 
fo rtaleceu  o papel do P arlam ento  no p ro 
cesso de negociação das políticas sociais e 
econôm icas. N os anos 70, as tensões en tre  
os partidos políticos partic ipan tes d a  coali
zão governan te  p rovocaram  a criação de 
novos partidos, que passaram  a defender 
posições co n trárias aos interesses da coali
zão nas votações do Parlam en to , particu la r
m en te  no in te rio r das com issões de políti
cas setoriais. N ovas funções fo ram  delega-, 
das aos corpos eletivos locais e regionais 
no processo de definição e im plem entação 
de políticas, em  detrim ento  da  arena corpo- 
rativo-funcional e dos órgãos adm in istra ti
vos. Os m eios de com unicação têm  assum i
do  um a posição b astan te  c rítica  em  relação 
ao m odo de func ionam ento  do sistem a do 
m inado  pela "elite  co rporativo-funcional” .

Essas tendências, pa ra  o au to r, ilustram  
as lim itações do  sistem a corporativo-fun
cional e ind icam  p o r  que um  núm ero  sig
nificativo  de  decisões de políticas —  com o 
a decisão da N oruega de não  e n tra r  para 
a C om unidade Econôm ica E uropéia; a libe- 
ração do aborto ; a  in trodução  do congela- 
m ento  dos salários em  1978; a decisão de 
não desenvolver um  p rogram a nuclear; a 
descentralização político-adm inistrativa  de 
algum as políticas sociais (educação  básica, 
creches, hab itação) p a ra  os níveis local e 
regional; a in trodução  do princíp io  que 
assegura aos traba lhadores ru rais salários 
iguais aos do operariado  u rb an o  etc. —  foi 
tom ado p o r fo ra  da  arena corporativo-fun
cional, ou envolveu u m a com plexa a rticu 
lação en tre  várias arenas de  políticas seto
riais e fo rte  m obilização dos cidàdãos (Ol- 
sen, 1983, cap. 1).

Q ual o significado dessas m udanças?  São 
elas um  indício  d a  falência do sistem a co r
porativo-funcional no processo de  form ação 
das políticas? Segundo O lsen, os resu ltados 
de  sua pesquisa ind icam  apenas que os esti
los de  confrontação  e m obilização  ocasio
nados pelas iniciativas dos cidadãos no 
processo político  recen te  d a  N oruega  a tuam  
de m odo com plem entar ao estilo  rotineiro  
de form ação de políticas na arena corpora
tivo-funcional, apontando  as lim itações das 
políticas decid idas a través da  b a rganha  e 
do autogoverno.

Prim eiro , p o rq u e  o estu d o  d as in iciativas 
dos cidadãos m ostrou  u m a fo rte  conexão 
en tre  os processo de p ro d u ção  de políticas

e a oco rrência  de  p ro testos coletivos, orga
nizados p o r fo ra  das institu ições políticas. 
Segundo, porque , em  geral, as “ iniciativas 
dos c idadãos” tendem  a m obilizar os “p e r
dedores” , ou  seja, aqueles que possuem  
recursos políticos e participam  do processo 
decisório ro tine iro  —  n a  arena  pa rlam en 
ta r  ou corporativo-funcional —  m as que 
não  conseguem  ob ter a m aio ria  dos votos. 
A lém  disso, elas se referem  so b re tu d é  a 
p rincíp ios m orais ou questões éticas geral
m ente  evitadas pelo sistem a. M enos do que 
re fle tir  fa lta  de confiança no governo ou 
nas institu ições políticas, as in iciativas dos 
cidadãos, no  caso norueguês, apelam  à  opi
n ião  p ú b lica  v isando o b ter o a tendim ento  
de  u m a  dem anda específica. Elas não rei
v ind icam  transform ações no  sistem a po líti
co e /o u  sóeio-econôm ico. Seu objetivo 
p rin c ip a l é alterar o  padrão de lealdades 
que dá suporte aos d iferen tes partidos e 
organizações no  processo de form ação de  
políticas.

As diferenças básicas en tre  as iniciativas 
dos cidadãos e o sistem a corporativo-fun- 
c ional, en quan to  “ estilo s” de  form ação  de 
políticas, podem  ser assim  resum idas: mais 
ênfase  na espontaneidade e flex ib ilidade  do 
q u e  na certeza e  previsib ilidade das deci
sões; m aio r grau  de identidade ideológica  
e com portam ento  sim bólico na  esfera p ú 
blica  versus  a p referência  p o r com prom is
sos decididos a po rtas fechadas; m aio r grau 
de  liberdade  em  relação à responsab ilidade 
po r determ inadas políticas públicas versus 
o reconhecim ento  oficial das decisões tom a
das; m aio r controle das ações pelos m em 
bros e participantes, com  m enor possibili
dade de au tonom ia das lideranças.

Com  efeito , a in tegração in stitucionaliza
d a  das g randes organizações de  in teresse  no 
governo tem  levado  países com o a N orue
ga a desenvolver e stru tu ras político-organi- 
zacionais m uito  especializadas. A  partic i
pação in teg rada  dos interesses organizados 
no processo de form ação das po líticas ten
de a ser bem -sucedida quando  existe “in 
terdependência  en tre  um  pequeno núm ero 
de  agências de governo e de organizações 
de  in te resse” (C aw son, 1982; H arrison , 
1984). Estes sistem as tendem  a prevalecer 
em  sociedades segm entadas funcionalm ente 
p o r setores autônom os, especialm ente seto
res caracterizados p o r um  pequeno  núm e
ro  de in teresses bem -definidos e estáveis, 
de  m odo a pe rm itir  a especificação de re
gras p recisas sobre  a  partic ipação  das orga
nizações em cada tópico de política gover
nam ental.
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Porém , os m odernos W elfare  S ta tes com 
binam  e stru tu ras h ierarqu izadas (típicas 
das dem ocracias rep resen ta tivas), estru tu 
ras especializadas (participação  in tegrada 
no sistem a decisório) e e stru tu ras  abertas 
(acessíveis a todos os cidadãos). E les “ legi
tim aram  todas as fo rm as de  p a rtic ip ação ”
—  p artidos, organizações de in teresse, ini
ciativas dos c idadãos. A  im portância  de 
cada u m a  destas form as de  ação coletiva, 
pa ra  O lsen, tem  variad o  historicam ente. 
E m  condições de incerteza  e am bigüidade, 
é  m ais difícil pa ra  os cidadãos delegar de
cisões aos corpos rep resen ta tivos e estru tu 
ras especializadas. E o caso da  N oruega 
nos anos 70, p e río d o  que encora jou  novas 
expecta tivas e dem andas, p a ra  além  dos 
ganhos po líticos estritam en te  m ateria is (si
tuação  caracterís tica  do processo  político  
dos anos 60).

E m  sum a, o esquem a analítico  de O lsen 
p a ra  exp licar o sucesso e a estab ilidade  do 
m odelo  social-dem ocrata de W elfare  no rue
guês tem  com o p on to  de  p a rtid a  a com 
p reensão  do papel dos fa to res organizacio
nais n a  v ida  po lítica , e resum e-se nos se
guintes pontos:

1) Os sistem as políticos oc iden tais con
tem porâneos são dem ocracias organizadas, 
o nde  o processo de form ação  de políticas 
tem  lugar a través de com plexas redes que 
articulam  atores o rganizados, públicos e 
privados.

2) E xam inar as condições pa ra  o  surgi
m ento  de fo rm as organizacionais a lte rn a ti
vas e seus efeitos é tarefa  indispensável p a 
ra  se conhecer o funcionam ento  das dem o
cracias represen tativas, n a  m edida em  que 
p erm ite  iden tificar u m  con ju n to  d e  va riá 
veis explicativas sobre  o m odo com o as 
organizações funcionam  e com o são feitas 
as escolhas de políticas.

3) Para en ten d er o papel das intenções e 
das escolhas realizadas p o r atores sociais 
no desenvolv im ento  das institu ições po líti
cas, O lsen  focaliza, de  um  lado , a in te r
dependência  en tre  os fa to res con tex tuais 
(dem ográficos, econôm icos, cu lturais) e os 
instituc ionais (estru tu ras  e processos que 
in fluenciam  o com portam ento  dos atores e 
o resu ltado  de suas ações). D e  o u tro  lado, 
o  au to r considera  os aspectos sim bólicos  
das institu ições po líticas e do processo  de
cisório: “a s  fo rm as e p roced im entos orga
n izacionais são m ecanism os que legitim am  
a pa rtic ip ação  e as decisões to m ad as” .

4) Com o as estru tu ras organizacionais 
afetam  a legitim idade, a governab ilidade, 
a racionalidade  e a rep resen tativ idade  dos

sistem as políticos, o  d ilem a das dem ocra
cias represen tativas está justam ente  no fa to  
de que determ inadas fo rm as organizacio
nais têm  efeitos positivos sobre  algum as 
dessas dim ensões, e negativos sobre  ou tras. 
A com plexidade institucional das dem ocra
cias represen tativas refle te  diferenciações 
funcionais e e stru tu ras de  p o d e r d istin tas, 
e dada  a com plexidade das agendas dos 
m odernos W elfare  States, é  im possível im a
g inar um a solução instituc ional única.

5) A  análise do caso norueguês, p a ra  o 
a u to r, m ostra  com o o desenvolvim ento  das 
políticas de  W elfare  não  provocou a crise 
das institu ições dem ocráticas. Ao con trário , 
as com plexas in terações en tre  institu ições 
e a to res o rganizados no processo  de fo rm a
ção das políticas revelam  um  padrão  d in â 
m ico de W elfare  State, q u e  tem  ten d id o  a 
re fo rça r o sistem a de representação  p o líti
ca e a  am pliar as form as de participação  
inco rporadas ao  sistem a político.

M ais p reocupado  com  a  re lação  en tre  
e stru tu ras políticas, institu ições e  variações 
en tre  os tipos de  W elfare S ta te, o  traba lho  
de Esping-A ndersen (1985) p rocura  iden ti
fica r d iferen tes régim es d e  W elfare, to m an 
do com o eixo de análise as condições em 
que o grau de m obilização d e  recursos po lí
ticos pela classe operária  —  organização 
sindical e a fo rça  p a rlam en tar dos partidos 
de  esquerda  no con tro le  dos gabinetes —  
perm itiu  a constitu ição  dos recursos bási
cos de  p o d e r que afetam  as decisões de 
políticas governam entais.

O  p ressuposto  básico é o de  que a n a tu 
reza  do W elfare  State, do pon to  de  vista 
d istribu tivo , não  se resum e apenas aos ind i
cadores de  gasto  social, m as tam bém  deve 
considerar os conflitos históricos em  to rno  
de arran jo s institucionais das políticas so
ciais. D este  ângulo , níveis sem elhantes de 
m obilização de  p o d e r pela classe trab a lh a 
dora podem  resu lta r em  regim es d istrib u ti
vos d iferenciados, dadas as e stru tu ras de 
p o d e r existentes. A efetiv idade dos recu r
sos de  p o d e r da  classe trab a lh ad o ra , neste 
q u ad ro , dep en d erá  p rincipalm en te : (a) do 
m odo  com o se d ividem  os partidos não- 
socialistas-, e (b) das condições abertas aos 
p a rtid o s de  esquerda  p a ra  fo rm ar alianças 
com  o u tras  classes. O u  seja, a falta  de  u n i
d ade  en tre  os pa rtid o s não-socialistas per
m ite à e squerda  fo rm ar coalizões am plas 
co n tra  a resistência de setores m ais conser
vadores.

A p a rtir  deste quadro , Esping-A ndersen 
define as po líticas sociais com o um  m odo 
de dem ocratização  social do cap ita l que se
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efetivou no  “m odelo  social-dem ocrata”, re
su ltado  das dem andas dos assalariados e 
com  capacidade  de  lhes d a r um a expressão 
po lítica  coletiva. N este m odelo , as políticas 
sociais envolveram  um a am pla agenda: des- 
m ercan tilização  do  consum o social; reestra- 
tificação da  sociedade em  torno  de p rin c í
p ios de  so lidariedade; correções red is tribu - 
tivas das desigualdades de m ercado e  in s ti
tucionalização  do pleno em prego. A s po lí
ticas sociais co n tribu íram  tam bém  para  
integrar o  m ovim ento  operário  no  processo 
d e  fo rm ação  de classe; constituíram -se  em  
arena de acum ulação  dos recursos de  po 
d e r dos assalariados e asseguraram  os d i
reitos sociais. Isso significa que os efeitos 
d e  graus sem elhantes de m obilização ope
rá ria  em  países d iferentes dependem , so
b re tu d o , da  “m atriz de  poder” ex istente 
(sindicatos fortes, organização da burgue
sia, alianças políticas, constelação d e  parti
dos  na  e stru tu ra  so c ia l) .12

P ara  o au to r, o “m odelo social-democra- 
ta” —  en q u an to  tipo ideal de W elfare  
Sta te  caracterizado  com o “ in tegrativo , com 
preensivo , societal e un iv ersa lis ta” —  afir
mou-se no pós-guerra em  países escandi
navos (p rincipalm ente  na  Suécia e N o ru e
ga) com o resu ltado  de fo r te  m obilização  
óperarária da d ivisão dos partidos burgue
ses e da perm anência  dos partidos de es
querda no poder. A  hipótese básica do au 
to r  é que a capacidade  d o  m ovim ento  ope
rá rio  em  ser bem -sucedido na im plem enta
ção do m odelo social-dem ocrata tem  se re
lacionado  h isto ricam en te , sobre tudo , com  a 
ba lança  de p oder e le ito ra l favorável a p a r
tidos ou coalizões de esquerda com  con tro 
le sob re  o P arlam ento  e a form ação  de G a
b inetes p o r  longos períodos. Se , n o  pós- 
Segunda G u erra , nota-se um a re la tiv a  con
vergência en tre  os níveis de gasto social 
nos países de  m odelo  conservador e social- 
dem ocrata , variam  p ro fundam en te  os tipos 
de  p rogram a segundo a  m aio r ou m enor 
predom inância  dos G abinetes de esquerda , 
argum en ta  o au tor.

3. Intermediação de Interesses e Política
Social no Brasil

A já  ex tensa lite ra tu ra  13 sobre as po líti
cas sociais b rasile iras tem  avançado  na 
constatação  das p rincipais características 
da in tervenção social do E stado no  Brasil, 
conso lidada no período  au to ritário : ex tre
m a centralização financeira  e decisória  ao 
nível federal; fan tástica  fragm entação  in s
titucional, fa to r que tem  possib ilitado  a

inserção d e  interesses p a rticu la ris ta s  no 
aparelho  p ro d u to r de  políticas sociais; au
sência de  pa rtic ip ação  social e po lítica  nos 
processos decisórios e de  m ecanism os de 
contro le sobre  as ações governam entais; 
tendência  à p rivatização  do apare lho  bu 
rocrático  na a rticu lação  p ú b lico /p riv ad o ; 
pad rão  perverso  de  financiam ento , o qual 
tem im pedido  a fo rm ação  de políticas  
m ais red is tribu tivas, d ad o  o cará te r regres
sivo d a  estru tu ra  tr ib u tá ria  e a lógica em 
presarial que norteou  o processo  de  alo
cação dc recursos (N E P P /U nicam p , 1986 
e 1987; D raibe, 1986; Silva, 1986).

H isto ricam ente, as origens deste padrão 
têm  suas ra ízes no  m odo com o as ações 
estatais, desde os anos 30, buscaram  con
ciliar um  determ inado  m odelo de desen
volvim ento  econôm ico com  políticas so
ciais capazes de regu lar os conflitos gera
dos pe la  industria lização  e, ao  m esmo 
tem po, co n trib u ir pa ra  o processo de acu
m ulação. N este  qu ad ro , alguns autores 
(D raibe  e A ureliano , 1988) têm  cham a
do a atenção p a ra  as pecu liaridades da 
in trodução , nos anos 30, do  W elfare  b ra 
sileiro, de  tipo “ m eritocrático-particularis- 
ta ”, fu n d ad o  n a  prem issa de que cabe aos 
indiv íduos reso lver as suas necessidades a 
p a rtir  de seu traba lho , p ro d u tiv id ad e  e 
m érito  p rofissional. Pecu liaridade, aliás, 
q u e  caracteriza  o “m odelo  conservador-au- 
to ritá rio ” de  W elfare  14 e que, no caso b ra 
sileiro, fo i analisada por Santos (1979) 
através da  noção  de “ c idadan ia  reg u lad a”
—  m ecanism o de engenharia  institucional 
acionado  com  o objetivo  de re lacionar os 
d ireito s do  c idadão  ao lugar o cu pado  pelos 
indivíduos no processo  p ro d u tiv o  — , asse
gurada  apenas àquelas ocupações reconhe
cidas e d e fin idas  pela legislação.

Logo, à sem elhança das políticas sociais 
b ism arck ianas e  ao m odelo ita liano  de 
W elfare, de  insp iração  fascista , a nossa le
gislação social co rpora tiv ista , e lem ento  im 
p o rtan te  na  m oldagem  instituc ional das po
líticas sociais nos m arcos d a  d itad u ra  var- 
guista, passou a cond ic ionar, em  grande 
m edida, o sistem a de desigualdades sociais 
e a  e stru tu ra  do conflito  po lítico  e  in trabu- 
rocrático . Ao co n trá rio  do m odelo social- 
dem ocrata , no qual os d ireitos sociais 
aparecem  com o co n trap artid a  d e  d ireitos 
políticos adq u irid o s q u e  asseguram  a in 
co rporação  autônom a  das classes trab a 
lhad o ras, aqu i a incorporação  contro lada 
dos setores popu lares m arcou  as relações 
E stado /so c ied ad e  no processo de  m oder
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nização, reg ido  pela exclusão social e pelo 
conservadorism o político.

D uas caracterís ticas p rincipais têm  sido 
assinaladas pela lite ra tu ra  no  que se re fe
re  aos m ecanism os de in term ediação  de 
interesses prevalecentes no processo de 
fo rm ação  das políticas sociais: o  co rpora
tivism o e o clientelism o (D raibe e Aure- 
liano , 1988).15

P ara  A branches (1982), as p rá ticas de 
cooptação  e repressão  constituíram -se nas 
a lte rna tivas que v iab ilizaram  a inco rp o ra 
ção co n tro lada , em  conseqüência  do  tipo  de 
re lação  desenvolvida en tre  classes dom i
n an tes e dom inadas, onde  o E stado tem  
p apel de  m ediador. A concessão  d iscrim i
n ada  de  benefícios sociais, com o recurso  
po lítico , aparece em  duas direções: perm ite  
a troca clientelista  (C astro, 1988b, pp . 62-3) 
m ais im ed iata  (votos, cargos, nom eações), 
típ ica  dos regim es populistas; ou busca le
g itim ar  o sistem a, com o n os regim es au to
ritários. Se a cooptação  im plica o favore- 
c im ento  de  certos in teresses com  acesso p ri
v ilegiado ao  ap are lh o  esta ta l (sobretudo  
aqueles ligados à  acum ulação), a repressão 
é o in stru m en to  p o r excelência no  con tro 
le das o rganizações popu lares, sindica
tos etc.

A d inâm ica das políticas sociais, no con
tex to  do “m odelo de  co op tação” sugerido 
p o r  A branches, desenvolve-se estreitam en
te ligada à m áqu ina  adm in istra tiva  do Es
tado , configu rando  u m a “ red e  burocrá tica  
c lien te lista” ex trem am ente  perm eável a jo 
gos de in teresses p articu laris tas e resistente 
a m udanças. N este  m odelo, a  po lítica  social 
expressa a estratég ia  im plícita  nos p roces
sos de  “ m odern ização  conservadora” , regi
da pela lógica de p rivatização  da ação  do 
E stado, estratég ia  q u e  caracterizou  o perío 
do p o pu lis ta  e persistiu  no regim e au to ri
tário . Segundo o a u to r, isso perm ite  expli
car p o r  que a “ p riv atização ” va i se fo rtale 
c er ju stam en te  nas áreas m ais ren táveis —  
com plexo m édico-previdenciário , com plexo 
h ab itacio n al — , ap esar do  ca rá te r  cen trali
zado  do  processo d ec isó rio .16

Com  efeito , o p ad rão  cooptativo  e seleti
vo de inco rp o ração  das classes trab a lh ad o 
ras que n o rteou  a em ergência das políticas 
sociais sob a égide do E stado N ovo deitou  
raízes no  populism o do período  1945-64, 
assentado sobre  as m esm as bases in stitu 
c ionais que m oldaram  a “ c idadania  regula
d a” . N esta  fase, consolidou-se a red e  de 
p a tronagem  co n ectando  a bu ro crac ia  pre- 
v idenciária, agências estatais, M inistério  
do T rab a lh o , bu rocrac ia  sindical e partidos

políticos, sob re tudo  o P artid o  T rabalh ista  
B rasileiro —  PTB. R eforçou-se a o rdenação 
burocrá tico-particu laris ta , m edian te  a defe
sa das p rerrogativas de categorias com  m o
nopólio  de  represen tação  no in te rio r d a  m á
qu in a  estatal, e tornou-se m ais forte  o grau  
de dependência  do m ovim ento  trabalh ista  
em  re lação  ao sistem a de priv ilégios adm i
n is trad o  pelo Estado.

A íém  disso, a ausência de  um  sistem a 
p artid ário  estável d ificu ltou  a cristalização 
de p ro p o stas  d istin tas de po lítica  social 
com o resu ltado  da com petição  in te rpartidá- 
ria. A o  co n trário , a evo lução  do sistem a 
p o lítico  b rasile iro , sistem aticam ente  obs
tru ído  pe la  v igência de regim es au to ritá 
rios, im pediu  a consolidação de um  siste
m a p artid ário  em que os diversos partidos 
pudessem  cap tu ra r os d iferen tes tem as de 
po lítica  social dem andados p o r distintos 
g rupos (Faria  e C astro, 1988).

A s m udanças in troduzidas pelo  regim e 
m ilita r a  p a rtir  de  1964 ten ta ram  rom per 
certos m ecanism os de susten tação  d o  p a 
d rão  cooptativo  do sistem a p rev idenciário , 
cassando lideranças sindicais, in terv indo  
nos sind icatos e agências p rev idenciárias, 
no in tu ito  de desm ontar a  “ conexão po 
p u lis ta” (V ianna e  A zeredo, 1988, p . 23). 
C om  a  un ificação  d a  P rev idência  Social 
em  1966, a  extensão de a lguns benefícios 
sociais aos trab a lh ad o res ru ra is  e  em pre
gados dom ésticos n o  início dos anos 70, a 
c riação de um  m in isté rio  específico para  
a Prev idência  e a progressiva m odern iza
ção adm in istra tiva  (criação do  Sistem a N a
cional d e  P rev idência  e  A ssistência Social
—  SIN PA S em  1978), algum as m etas quan
tita tivas  se e fetivaram , pa rticu la rm en te  no 
q ue tange ao núm ero  de beneficiários e à 
tendência  à un iversalização  do sistem a. 
M as, do p on to  de  v ista  dos m ecanism os de 
in term ediação  de interesses dom inan tes na  
gestão do sistem a prev idenciário , evoluiu- 
se “ do clientelism o in eren te  ao p ad rão  coop
ta tivo  pa ra  um a real p rivatização , ap ro 
fu n d an d o  o particu larism o  q u e  caracteriza  
a am bos” ( idem , p . 24).

N este p o n to , a lite ra tu ra  tem  sido unâ
n im e em  ap o n ta r as d isto rções do sistem a 
de W elfare  conso lidado  no  pós-1964: in 
d iv idualização das ações sociais; cristali
zação d e  priv ilégios n a  concessão de  be
nefícios, m u ltip licando , assim , as desigual
dades; excessiva subord inação  aos in teres
ses da acum ulação , com o características 
básicas da  expansão d a  co b ertu ra  em  todas 
as áreas —  saúde , h ab itação , previdência,
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educação  etc. (Santos, 1979; A branches, 
1982; D raibe, 1986; Silva, 1986; T eixeira ,
1984). E m  sum a, a aparen te  un iversaliza
ção, expansão  c m odern ização  do sistem a 
deram  nova  roupagem  às práticas cliente- 
listas do p ad rão  cooptativo , ao estabelecer 
com o regra su a  su bord inação  a interesses 
particu lares , tendência  re forçada  a través da 
cen tralização  e co n tro le  do sistem a pela 
bu rocrac ia  p ú b lica , do  fecham ento  dos ca
nais de partic ipação  e da ausência de m e
canism os de co n tro le  sobre  as ações do 
E stado. Com o afirm am  D raibe e  A urcliano  
(1988, 90):

“N as suas relações com  os g rupos 
de  in teresse e sistem a político, o “W el- 
fare  S ta te” no  Brasil tendeu  a ad q u i
rir , desde a fase de in trodução , co
notação corpora ti vista, característica , 
aliás, que freqüen tem en te  m arca  os sis
tem as de  base m eritocrática-particula- 
rista. M as talvez seja o cará te r cliente- 
lista  aquele  que m ais fortem ente  afeta a 
sua  dinâm ica. E  isso p o r  várias e com 
plexas razões. D esde a fase de  in tro 
dução , sabe-se das relações priv ilegia
das, no caso da previdência social, en
tre bu rocracias dos Institu tos, b u ro cra 
cias do M in istério  do T rab a lh o  e cú p u 
las pa rtid árias . R om pido esse padrão , 
no pós-64, ou tras form as de clientelis- 
m o se inseriram  no sistem a, a fe tando  a 
alocação de recursos, o m ovim ento  dc 
expansão e, enfim , tendendo  a feuda- 
lizar (sob dom ínios de grupos, perso
nalidades e /o u  cúpulas partidárias) 
áreas do organism o p rev idenciário  e, 
p rincipalm en te , a d istribu ição  de be
nefícios em  períodos e le ito ra is” .

“ D esde os fins dos anos 70 em  d ian
te, o crescim ento  do  espaço assisten- 
cial de políticas sociais som ente veio 
re fo rça r o aspecto clientelistà; a aber
tu ra  do sistem a po lítico , pós-85, dei
xou tran sp arece r com  m ais n itidez  essa 
caracterís tica  de funcionam ento  do sis
tem a. É im portan te  lem brar, en tre tan 
to, que o  clieníe lism o não d iz  respeito  
tão-som ente ao núcleo de  seguridade 
social: afetou desde sem pre a educa
ção (nas relações políticas en tre  as es
feras da  federação  e, no pós-64. p rin 
c ipalm ente  no m odo  de operação  do 
Conselho Federal de E ducação) e, com 
fortes con teúdos co rporativ istas e pri- 
vatistas, m arcou tam bém  o funciona

m en to  do Sistem a N acional d e  H a b i
tação” .

E xplicar as razões pelas quais o  pad rão  
de  po lítica  social no  Brasil tendeu  a se 
carac te rizar p o r um a fo rte  perm eabilidade 
a pressões co rpora tiv istas e clien te listas é 
tam bém  objeto  de análise de  Santos (1987). 
O  a u to r e labora  um  m odelo teórico  explica
tivo das especificidades do  caso brasileiro  
em  re lação  a ou tros sistem as, destacando  so
b re tu d o  a dim ensão institucional. Ao con
trário  das m odernas po lia rqu ias con tem 
porâneas (onde  a  institucionalização  das 
regras de  com petição política antecede a 
am pliação da participação), aqui as m as
sas fo ram  in co rporadas antes d a  in stitu 
cionalização das regras do jogo dem ocráti
co. E ste fa to r é  crucial, segundo Santos, 
p a ra  a com preensão  do papel da política 
social na  conso lidação  da o rdem  industria l 
con tem porânea, a tuando  com o “ in stru 
m ento  de engenharia  política aux iliar na 
solução d o  problem a d e  conciliar partici
pação am pliada  e baixa  in stitucionaliza
ção” .

N este sen tido , o  a u to r trab a lh a  com  a 
“seq ü ên cia ” e “fo rm a ” específica de  in 
co rporação  dos vários segm entos sociais, 
no caso brasile iro . Do p on to  de v ista  da 
seqüência , Santos assinala com o, no B ra
sil, os p rincipais agentes da ordem  indus
tria l con tem porânea  —  burocrac ia  estatal, 
forças a rm adas e in te lectualidade —  cons
tituíram -se em  iden tidades coletivas antes 
que a ideologia liberal fosse hegem ônica 
no un iverso  de valores que perm eia  o 
processo d e  socialização política. N o que 
se re fere  à fo rm a  de  incorporação , Santos 
ressa lta  com o nenhum  dos a to res po líti
cos re levan tes da  ordem  contem porânea 
(em presariado  industria l e o p erariad o  u r
bano) form aram  suas identidades coletivas 
a través de partidos políticos, constitu in 
do-se e n q u an to  a to res a través do Estado: 
tan to  a burguesia  com o as classes trab a
lhadoras foram  incorporadas ao  sistema 
político v ia sindicalism o tu te lado . Q uan
do os pa rtid o s políticos se afirm aram  no 
Brasil pós-1945, a constitu ição  e p a rtic ip a 
ção dos a to res relevan tes na v ida política 
o rgan izada encontravam -se já  asseguradas 
pela v ia das po líticas sociais, d ispensando 
a es tru tu ra  partid ária  com o canal de p ro
cessam ento  e form ulação de dem andas 
sociais.

P ara  o au to r, estes elem entos a judam  a 
exp licar o  sucesso (e con tinu idade )  do 
corporativ ism o estatal im p lan tado  a par-
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í ir  de 1930 e  a d inâm ica das po líticas so
ciais com o objeto  de d ispu ta  e com petição 
en tre  os a to res relevan tes dentro  do  Esta
do, en fraquecendo  —  d o  p on to  de vista 
instituc iona l —  o  processo político-parti- 
dário  e estim u lando  o papel da bu rocrac ia  
púb lica  com o m ed iadora  dos conflitos. 
São tam bém  estes fa to res q u e  perm item  
repensar algum as “categorias básicas para  
o en tend im en to  d o  p ad rão  de p ro teção  so
cial n o  Brasil a p a rtir  de processos m acro- 
h istó ricos cu jos desdobram entos estão pre
sentes n a  a tu a lid ad e” (V ianna e A zeredo, 
1988), com o a crescente au tonom ia  e frag
m entação  d a  m áq u in a  b u rocrá tica , a per
sistência de  m ecanism os de in term ediação 
clientelistas, a frag ilidade dos canais de 
rep resen tação  no processo  de form ação  
das po líticas sociais e a perm anência  das 
prá ticas coopta tivas de incorporação  e das 
pressões corporativ istas.

No en tan to , se a lguns estudos recentes 
p ro cu ram  estabe lecer um  q uadro  teórico- 
conceitual m ais ab rangente , capaz  de dar 
con ta  tan to  das especificidades d o  caso 
brasileiro  em  relação à  experiência  in te r
nacional (D ra ibe  e A ureliano, 1988; San
tos, 1987), com o do im pacto  m ais geral 
das políticas sociais sobre  o sistem a po lí
tico (Santos, 1979; A branches, 1982; D ra i
be, 1986; D ra ib e  e A ureliano, 1988), são 
a inda ra ras  as análises de  políticas se to
riais p reocupadas em  reconstitu ir o p ro 
cesso de  form ação  das políticas sob o 
p rism a das relações en tre  interesses, orga
nizações e agências estatais p ro d u to ras  de 
política social (ver V ianna  e A zeredo, 
1988). E m  geral, os inúm eros estudos so
b re  po líticas setoriais (saúde, hab itação , 
p rev idência , educação  etc.) p ro cu ram  des
c rever a e stru tu ra  o rganizacional, o  escopo 
e o grau  de co b ertu ra  das ações governa
m entais. Preocupam -se, sobre tudo , com  
d uas questões p rincipais: o ca rá te r  não- 
igualitário  do sistem a brasile iro  de. p ro te
ção social e sua subord inação  à lógica de 
acum ulação  de cap ital. E v iden tem ente  esta. 
p rodução  tem  sido b astan te  im p o rtan te  p a 
ra um a m aio r com preensão d a  na tureza  do 
processo de  in tervenção  estatal n a  área  
social. E n tre tan to , parece-m e igualm ente 
necessário  a p ro fu n d a r as análises sobre  o 
m odo  d e  funcionam en to  das instituições  
envo lvidas na produção de políticas sociais 
e suas interações com  grupos d e  interesse, 
corporações, partidos, associações profissio
nais etc. A final, reg is tra r o ca rá te r  corpo- 
ra tiv ista  e cliente lista  das m ediações p o líti
cas m ais a tivas n o  processo de defin ição  e

im plem entação das políticas sociais sem 
p ro cu ra r investigar em piricam ente  com o se 
processam  ta is m ediações, em  quais arenas 
são  m ais eficazes, quais os desenhos insti
tucionais m ais perm eáveis a dete rm inadas 
dem andas e , sobre tudo , quais as tran sfo r
m ações em  curso  a p a rtir  do processo  de 
transição  m e parece m uito  pouco. Essa p a 
rece ser u m a  das lacunas im portan tes da 
p rodução  sobre  o caso  brasile iro , pois, 
com o vim os, sob d iferen tes  en foques, os 
m ecanism os de  cooptação , as relações cor
porativ istas e as organizações com  graus 
d iferenciados de acesso ao  E stado apare
cem  com o categorias analíticas em  m ode
los explicativos de  d iferentes m odos de  ex
pansão  e consolidação do W elfare.

H á exceções, é claro . E x p lo ra r o  p ro fu n 
do co rporativ ism o q u e  perm eia  a  p rática 
m édica e que se expressa nas relações que 
os profissionais de saúde m an têm  com  as 
agências públicas responsáveis pe la  im ple
m entação da po lítica  de  assistência médi- 
ca-previdenciária  é objeto  da análise de 
V ianna  (1987). A au to ra  m ostra  com o um  
“ sab er”  específico e a "p rá tic a "  deste sa
ber, co n tro lado  m onopolisticam ente  por 
um a corporação  profissional, se expressam  
em  dois p lanos d istin tos, que cm  graus va
riados in fluenciam  a condução do sistema 
m édico-previdenciário . D e um  lado, o  con
trole co rporativo  é visível a través dos ó r
gãos de  represen tação  c defesa d a  catego
ria, com o os sindicatos e conselhos p ro fis
sionais. D e ou tro , a in fluência  deste grupo 
profissional ex trapo la  os interesses mais 
im ediatos da corporação  e tece u m a  rede  
m ais am pla  d e  interesses articulados que, 
“ estendendo-se da academ ia ao m ercado 
de trab a lh o , en co n tra  suporte  m ateria l na 
p ro d u ção  de equ ipam entos, insum os, m edi
cam entos e  fárm acos em  gera l” e acaba  por 
conferir p o d e r e id en tidade  à corporação.

É neste espaço, p ro fu n d am en te  condi
c ionado  pela organização e  p rá tica  dos 
p rofissionais da  saúde, que atuam  os agen
tes que com põem  o sistem a m édico-previ
denciário  —  a bu rocrac ia  p rev idenciária  
(instalada  ao  n ível federal) e os aparatos 
d ire tam en te  v inculados aos governos esta
duais — , conform ando  u m a rede de polí
tica  se to ria l em  que a organização da ofer
ta  de  serviços m édicos pelo  E stado depen
de, em  g ran d e  m edida, daquele  saber espe
cializado e  dos interesses dos atores v in 
cu lados às institu ições da M edicina.

E studos nesta lin h a  assinalam  aspectos 
im portan tes p a ra  a com preensão mais 
ap ro fu n d a d a  do sistem a de po lítica  social
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n o  Brasil, ap o n tan d o  a  com plex idade que 
assum e o  processo de  form ação  de po líti
cas m ediado  p o r  e stru tu ras  corpora tivas 
(m ais m odernas) no re lacionam ento  púb li
c o /p riv ad o . A lém  disso, sugerem  p istas in
teressan tes p a ra  repensarm os algum as m u
danças era curso  nos m odos de in te rm ed ia
ção  d e  interesses, à  m edida que novos a to
res vão  sendo incorporados à  a rena  deci
sória . Perm item , a inda , requalificar o  papel 
exercido  pelo co rporativ ism o com o com po
n en te  básico do sistem a brasile iro  d e  p ro 
teção social.

Com  efeito , o período  pós-1964 m arca a 
exclusão das classes trab a lh ad o ras da  ges
tão  do sistem a m édico-previdenciário , do 
p on to  de v ista  do sistem a decisório  e da 
e s tru tu ra  de  poder. N este sen tido , significa 
um a inflexão nas relações de  p o d e r dom i
n an tes, um a vez  q u e  a  bu rocrac ia  sindical 
(expressão do "C orpora tiv ism o  E sta ta l”, no 
sen tido  de  Schm itter) é  a fastada desta  are
na decisória, que tende  a co nfo rm ar um a 
rede de  política se to ria l dom inada pela tec
nocracia  p rev id en ciá ria  m as b astan te  vu l
nerável a pressões clientelistas. A p riv ile
g iada relação do sistem a com  o  setor pri
vado, p restad o r de  serviços m édicos, vai 
expressar novas form as de in term ediações 
p a rticu laris tas, a rticu lan d o  os interesses 
deste  segm ento com  os interesses b u ro c rá 
ticos, sob re tudo  q u an to  às decisões de  alo
cação de recursos.

E n tre tan to , à  m ed ida  que o sistem a se 
expande, p rincipalm en te  em  m eados dos 
anos 70, vão se fo rtalecendo  as pressões 
corporativistas  dos setores profissionais li
gados à M edicina  —  que cresceram  num e
ricam en te  e e n q u an to  organização à som 
b ra  do desenvolvim ento  deste sistem a —  
no q u ç  se re fe re  a questões salariais, a lter
nativas às re fo rm as e reorganização do sis
tem a. E ste processo  assinala m udanças  em 
cu rso  nas form as de interm ediação de in
teresses  p revalecen tes nesta  arena , a té  en
tão  dom inada  pe la  bu ro crac ia  estatal e 
g rupos em presaria is privados. P ropostas de 
reestru tu ração  da política  de  assistência 
m édica-previdenciária  fo ram  defendidas por 
alguns sind icatos e associações profissio
nais, em  consonância  com  alguns grupos 
p a rtidários no Congresso N acional, as quais 
e n co n traram  resistências tan to  n o  in te rio r 
do  ap ara to  p rev idenciário  com o no setor 
p rivado  articu lado  aos interesses da b u ro 
c racia  do seto r. O  período  1975-83 é m ar
cad o  pelo encam inham ento  de várias p ro 
postas dc reform ulação  do s is te m a ,17 as 
q uais desem bocaram  n a  im plan tação  do

Sistem a Ü nico D escen tra lizado  de Saúde
—  SU D S em  1987, tran sfo rm ad o  em  Siste
m a Ü nico de Saúde  —  SUS pela  C onstitu i
ção de  1988, p a ra  o qu a l co n trib u iu  o  de
ba te  público  fo rjad o  no bojo do  processo 
de transição  po lítica , em  q u e  teve peso  o 
papel de  g rupos profissionais (com o os sa- 
n ita ristas) e partid ário s , po rtad o res de  um  
novo  pro je to  de in te rvenção  no  setor.

T am bém  na área  d e  h ab itação  e  política 
u rb an a , a lguns trab a lh o s assinalam  m u d an 
ças em  cu rso  nos m ecanism os de in te rm e
d iação de in teresses p resen tes n a  form ação  
desta po lítica . E m bora a m aioria  dos estu
dos sobre  esta á rea  de  in tervenção  social 
do E stado ten h a  com o enfoque  teórico  a 
ênfase  em  processos m ais globais, so b re tu 
do a sua su bord inação  à lógica da acum u
lação cap ita lis ta , a lguns au tores têm  anali
sado o  papel das relações en tre  in teresses e 
instituições n a  fo rm ulação  e im plem enta
ção da  po lítica  hab itacional.

A zevedo e A n d rad e  (1982) analisam  a 
produção  d e  hab itações populares, desde 
suas origens em  1945, a través d a  Fundação  
das C asas Populares, a té  a fo rm ação  da p o 
lítica hab itacional n o  pós-1964. D estacam  
os fa to res po líticos que favoreceram  as p r i
m eiras m edidas referidas à hab itação  po 
p u lar, n o  con tex to  d a  dem ocratização  po 
pu lis ta , e exam inam  o func ionam en to  da 
F undação  das Casas P opulares no p ré -1964 
sob o p rism a  do clientelism o que m arcou  
sua tím ida a tuação . A criação  do Banco 
N acional da  H ab itação  B N H , após 1964, 
ressalta , segundo os au to res, a especifici
d ade  do q u ad ro  institucional responsável 
pe la  condução  da política hab itacional b ra 
sileira: a sede do processo  decisório  será 
um  banco  e não  um  m in istério  ou órgão 
d ireto  da adm in istração  pública . C oncebi
da com o fo rm a de a rticu lação  en tre  o se to r 
público  (p rincipal agente financiador) e o 
se to r p riv ad o  (execu tor n a  área h ab itac io 
na l), a po lítica  hab itacional talvez tenha  
sido aqu ela  em  que m ais se p ro nunciaram  
caracterís ticas de  in iq ü id ad e  e  baixíssim o 
grau  de  efetiv idade, p rincipais m arcas das 
ações sociais sob  o au to ritarism o . P ara  os 
au tores, o exam e da re lação  en tre  objetivos 
propostos e m eios acionados pelo' B N H  re
vela com o a solução em presarial substitu iu  
o velho clientelism o do p eríodo  populista .

O  m odo de fo rm ação  e im plem entação 
d a  política h ab itacio n al é  tam bém  exam i
n ad o  p o r M elo (1988), q u e  ressalta  as m u
danças no  fo rm ato  in stituc ional e no “ p a 
drão  de in te rm ed iaç ã o 'd e  in teresses” desde 
a criação do B N H  a té  o fin a l dos anos 70,
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bem  com o a redefin ição  de  aspectos subs
tantivos desta política d u ran te  a liberaliza
ção  do regim e. O  au to r assinala três m o
m entos p rincipais no  processo  de form ação 
e im plem entação da política hab itacional, 
do p on to  de  vista das clivagens de in teres
ses dom inan tes no processo decisório . A 
p rim eira  fase  (1966-73) expressa a hegem o
nia dos interesses do  se to r de  construção  
civil em  in teração  com  a tecnoburocracia  
instalada no BNH , constitu indo  um a arena 
decisiva que incorporava o u tro s a to res co
m o o em presariado  financeiro  ligado ao 
se to r de  c réd ito  im obiliário , os bancos co
m erciais e o setor in dustria l de m ateria l de 
construção. O governo Geisel (1974-79) 
assinala a ru p tu ra  desta  coalizão. Com a 
criação do Conselho de D esenvolvim ento 
Social —  CDS e a definição do II P lano 
N acional de D esenvolvim ento  —  II  PN D , 
o BNH perde grande  p a rte  de  sua autono- 
nom ia decisória  no tocan te  à  defin ição  de 
program as e p rio ridades alocativas. N esta 
e tapa, tentou-se restring ir o p o d e r de  p res
são (e de  acesso) do setor em presarial im o
b iliário  sobre  as agências situadas n a  rede 
organizacional do B N H , lim itandò-se a au to 
nom ia das jurisd ições tecnocráticas que 
con tro lavam  este “ anel b u rocrá tico” . N este 
contexto, fragm entam -se aqueles interesses 
m ais beneficiados pe la  política a té  1974 e 
novos a to res são incorporados à a rena  de
cisória. Os partidos políticos passam  a 
ap o ia r as decisões do CDS, fundam en tados 
nas Com issões P arlam entares de In quérito  
sobre a  po lítica  hab itacional e a especula
ção  im obiliária . Cresce o p oder de  pressão 
de algum as associações profissionais, como 
o In stitu to  de A rqu ite tos do Brasil —  IAB 
e daquelas associações surgidas a p a rtir  da 
p ró p ria  d iferenciação  funcional do apare
lho púb lico  de hab itação  (A B IN O C O O PS, 
ABCO HABs). F inalm ente , esse processo de 
a largam ento  da  a rena  decisória, no contex
to  d a  crise d a  política hab itacional (1979- 
84), é trib u tá rio  d a  em ergência de  novos 
grupos de pressão (cu lm inando  com  o sur
g im ento do m ovim ento dos m utuários em 
1983) e dos pre feito s com o  “ negociadores” 
no  in te rio r das agências públicas do setor 
(C astro, 1988a).

Segundo M elo (1988), essas m udanças, a 
p a r tir  de  1974, ind icam  alterações nas for
m as de  m ediação de interesses, pois apesar 
de  a tecnoburocracia  co n tin u ar dom inando 
as in iciativas de po lítica , as novas pressões
—  tan to  dos partidos com o de associações
—  tenderam  a po litizar a agenda governa
m ental.

Como é sab ido , o cham ado "co rp o ra ti
vism o e s ta ta l” —  en q u an to  tipo de  orde
nação  p revalecen te  das relações E stad o / 
sociedade ao  longo do processo de  im plan
tação do capitalism o industria l no Brasil 
(1930-64) —  sofreu  m udanças im p o rtan 
tes sob o au to ritarism o , a despeito  d e  se 
te r  m an tida  inalterada  sua estru tu ra  fo r
m al. 38 Essas m udanças, acarre tadas pela 
d inâm ica da urban ização  e do desenvolvi- 
m ento  cap italis ta  no pós-1964, refletiram -se 
na em ergência do “ novo sind icalism o” e 
expressaram  a defasagem  en tre  a sua base 
real de func ionam en to  e essa estru tu ra . 
M as, essas m udanças a tingiram  tam bém  ou 
tros segm entos sociais, com o tem sido  am 
p lam ente  ap on tado  pe la  lite ra tu ra : desen
volvim ento  do sindicalism o ru ra l; expan
são das classes m édias; d ifusão  dos m ovi
m entos sociais e de novas form as de asso
ciativism o, configurando  a em ergência de 
novos a to res q u e  dem andam  ações sociais 
d o  E stado  e  pressionam  por novas form as  
de partic ipação  n a  im plem entação de polí
ticas sociais. Ao lado  das p rá ticas cliente- 
listas e corporativ istas tradicionais, novas 
form as de  in term ediação  de interesses, ora 
m ais p lu ralistas , o ra  m ais corporativ izadas, 
têm  m anifestado  um a d iversidade de  ten
dências, q u e  revelam  tensões en tre  os fa to 
res de inovação e os elem entos de con tinu i
d ade  no processo de form ação  de políticas 
n a  a tu a l e tapa de construção d a  dem o
cracia.

T ais tensões m anifestaram -se com  clareza 
particu la r du ran te  as ten ta tivas de reestru tu 
ração  das políticas sociais, no início d a  N o
v a  R epública. O  traba lho  das diversas co
missões c riadas pa ra  d iscu tir as reform as 
de po líticas setoriais, constitu ídas p o r re
presen tan tes de  setores burocrá ticos, p a rti
dos políticos e de diversos interesses so
ciais, ind icou  as continuidades  e inflexões  
nas form as de in term ediação de interesses. 
E m bora reste  a ser fe ita  um a avaliação 
em pírica dos  conflitos e tensões que obsía- 
cuüzaram  os traba lhos das com issões, algu
mas evidências, assinaladas pelo noticiário  
de im prensa , m ostram  com o a ausência 
de objetivos claros m arcou a a tuação  dos 
partidos políticos e dos sindicatos nas tais 
comissões.

De um  lado. os partidos tenderam  a 
assum ir posições am bíguas, quando  não 
com prom etidas com  interesses particularis- 
tas envolvidos com a produção  de políticas 
sociais. D e outro , a posição dos sindicalis
tas, apesar da renovação  do m ovim ento
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operário  na ú ltim a década, tendeu  a re fo r
çar “ o velho co rporativ ism o” , reafirm ando  
a defesa de  d ireitos já  ad q u iridos, as de
m andas p o r partic ipação  corpora tiva  nos 
organism os de gestão e a resistência às m u
danças de con teúdo  m ais igualitário  (Al
m eida, 1988).

Com efeito , a discussão e negociação 
dos parâm etros defin idores das reform as 
sociais acabaram  converg indo  p a ra  a are
na da A ssem bléia C onstitu in te, pa ra  onde 
convergiram  tam bém  tan to  as pressões de 
novos a to res sociais —  constitu ídos no 
bojo das p ro fu n d as transform ações que 
m arcaram  o período  recen te  —  com o 
aquelas consolidadas na  ordem  patrim o- 
nialista-au toritária .

N a verdade, a transição brasile ira19 sus
c ito u  a inscrição de dem andas e de novas 
form as de organização de in teresses em 
favor d a  m odernização das relações polí
ticas e sociais, sem  a co n trap artid a  do re
forço do sistem a partid ário . D e um  lado, 
foi se realinhando  o  sistem a de partidos. 
In tensificou-se a com petição  política  e 
m ultiplicaram -se as opções ideo lóg icas' à 
m edida que se redefin ia o escopo da estru 
tu ra  p a rtid ária . N a  verdade , o surgim ento 
de partidos m ais p rogram áticos e ideológi
cos, abrangendo  todo o  espectro  de opções 
ideológicas, sinalizava pa ra  o  fortalecim en
to do sistem a de partidos (M ainw aring, 
1990). De ou tro  lado, um  conjun to  de fa
tores com o os efeitos da crise  econôm ica 
dos anos 80, as caracterís ticas do  sistema 
presidencia lista  brasileiro , as distorções 
do sistem a eleitoral, a liados às p ro fundas 
desigualdades do país, en travavam  aquele 
processo, opondo  organizados a  desorgani
zados e crista lizando  acessos diferenciados 
às arenas decisórias de políticas.

A fragilidade dos canais de rep resen ta
ção da sociedade brasile ira , a m ultip lic ida
de de grupos de interesses envolvidos na 
form ação  e im plem entação de políticas so
ciais, o “ corpora tiv ism o” como a form a 
u su a l de m ediação com  as estru tu ras de 
poder e com  a bu rocrac ia  estatal e a em er
gência de novas form as d e  clientelism o, en
gendradas com  a partic ipação  de au to rid a 
des locais na condução de program as 
sociais, p rojetam  cenários onde  provavel
m ente- observarem os a  convivência de  d ife
rentes m odos de in teração en tre  interesses 
organizados e agências governam entais a rti
culados em to rn o  das políticas sociais. De 
um a certa  form a, tem-se a im pressão de 
que a fantástica expansão  do ap ara to  esta
tal sob o regim e m ilita r acabou p o r re fo r

çar as barre iras ao  desenvolvim ento  dos 
partidos, m antendo  a bu rocracia  com o o 
principal foco da  ação política. In terv indo  
em um  vasto con jun to  de  arenas regulató- 
rias e com pensatórias, o E stado e  sua bu 
rocracia transform aram  grande pa rte  dos 
congressistas (e dos partidos) em m eros 
recep tores (e m ediadores) de patronagem  e 
clientelism o, processo que se acen tua  e ga
nha m ais visibilidade da Nova República 
para  cá.

Q ual a relevância da  discussão sobre  os 
tipos de  relação en tre  in teresses e in stitu i
ções no processo decisório de  políticas, em 
preendida no início deste balanço  b ib lio
gráfico?

Em  prim eiro  lugar, parece-m e equivoca
do  iden tificar as pressões corporativ istas 
com o um  obstácu lo  in transponíve l à dem o
cratização  da gestão das políticas sociais no 
Brasil. Como vim os, a lite ra tu ra  sobre  o 
W elfare  tem  sido p ró d ig a ' em  assinalar a 
tendência  à corporativ ização  das e s tru tu 
ras de  política social, que convivem , em 
graus variados, com  o sistem a p luralista  
de  represen tação  política. A questão  c ru 
cial é com o institucionalizar  as relações 
en tre  as organizações de in teresses e o sis
tem a político, de  m odo a d a r um  caráter 
público  às regras do jogo que influenciam  
as escolhas de políticas e im ped ir  dessa 
form a, o  acesso in form al da represen tação  
“ co rp o ra tiv a” dos interesses em presariais 
nos c írcu los burocrá ticos do E stado. É 
ev idente que isso só será possível com o 
fortalecim ento  dos partidos e do  sistem a 
p artid ário . Mas, o  que m e parece com pli
cado é supor que os corporativism os, frag
m entados e descentralizados com o se ap re 
sentam  no q uadro  atual da dem ocratiza
ção  brasile ira , serão superados p o r um  tipo 
puro , seja de  “ neocorporativ ism o” —  en
q u an to  m odo de m ediação característico  do 
m odelo social-dem ocrata de  W elfare  e que 
supõe forte centralização do p oder como 
requisito  do “com prom isso social global” 
concertado  en tre  grandes organizações com 
o aval do Estado — , seja de liberalism o 
p luralista , im pensável em  sociedades m ar
cadas pela segm entação e heterogeneidade 
estru tu ra is , onde  setores fortem ente  orga
nizados convivem  com  aqueles frouxam en
te a rticu lados, quando  não absolutam ente  
excluídos.

Um segundo ponto d iz respeito  à tendên
cia à autonom ização  dos corpos b u ro crá ti
cos ligados ao apare lho  de  po lítica  social, 
com o se fora um a especificidade do caso
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brasile iro . É desnecessário  d izer que se 
tra ta  de  fenôm eno  observado nos “ Estados 
de  B em -E star” em  geral, m esm o naqueles 
de  cunho  m ais red is trib u tiv o  —  com o su 
gere  O lsen  cm  sua análise  sobre  o  caso 
norueguês, ou com o m ostra Jobert sob re  o 
caso francês — , em  situações que tendem  
a configu rar processos decisórios de  po líti
cas envolvendo  d ire tam en te  as burocracias 
púb licas e associações profissionais. D e 
novo  o  p rob lem a é o m esm o: trata-se  de 
in stituc ionalizar con trapesos ao  p oder via 
fo rta lec im en to  dos m ecanism os tradicionais 
de represen tação  po lítica  e de novas form as 
d e  pa rtic ip ação  (po r exem plo, os C onse
lhos) no processo  de fo rm ulação  e  gestão 
d as po líticas governam entais.

Por fim , parece-m e im p o rtan te  q u e  as fu
tu ras pesquisas sobre  o  m odo de form ação  
e  o dinam ism o p ró p rio  de cada á rea  de  in 
tervenção  social do Estado p ro cu rem  cap
ta r  ás m udanças em  curso  nas fo rm as de 
in te rm ed iação  d e  interesses que im pulsio
nam  as ações g o v ern am en ta is .20 A tendên
cia  geral d a  lite ra tu ra  em  d en u n ciar o 
clientelism o e os corporativ ism os com o 
causa de  todos os m ales explica pouco  so
b re  o im pacto  das políticas sociais sobre  o 
sistem a po lítico  (e vice-versa) e  a d inâm i
ca  p ró p ria  de  c ad a  área  de in te rvenção  se
toria l. U m  exem plo  ilu stra tivo , á m eu  ver, 
fo i o  papel de associações (com o a Asso
ciação B rasileira de  Saúde C oletiva —  
A B R A SC O ), sind icatos m édicos e grupos 
pa rtid ário s  no processo  de redefin ição  da 
po lítica  de saúde, configurando  um  debate  
público , sem  dúvida  im p o rtan te  p a ra  o en
cam inham ento  do S istem a Ü nico de  Saúde. 
N esta  d ireção, é possível supor q u e  a orga
n ização  co rpora tiva  de  setores ligados à 
saúde, articu lados em  to rn o  de um  projeto  
de reform a d em ocratizan te  e  v inculados a 
g rupos p a rtid ário s  de esquerda , ten h a  sido 
um  fa to r c rucial pa ra  a  consolidação da 
reestru tu ração  da po lítica  de saúde, única  
á rea  de in te rvenção  setoria l em  que se avan
çou  n a  redefin ição  organ izac ional e subs

tan tiva  das ações sociais governam entais, 
com  a ru p tu ra  do  au toritarism o.

T alvez  seja o clientelism o o principal 
m ecanism o d e  in term ediação  de interesses 
p resen te  no m odo de func ionam ento  (for
m ulação é im plem entação) d as políticas 
sociais no Brasil. A m edida que o  sistem a 
decisório , du ran te  o au to ritarism o , tendeu  
a retrair-se em  redes fechadas de in te r
venção  setoria l, levando  à m arginalização 
dos p a rtid o s, persistiu  um a dissociação en
tre  o  p lano  po lítico-institucional e  a d in â 
m ica societária. E m  o u tras  palavras, à 
m aio r com plexidade e densidade  organi
zacional de d iferen tes a to res sociais não 
correspondeu , com o assinalado  acim a, um  
m aio r reforço  das e stru tu ras  p a rtidárias, re
lativam ente  deslocadas do processo  de am 
p liação  do  núm ero  de  atores progressiva
m ente  inco rporados à a rena  decisória. E m  
conseqüência , os pa rtid o s ten d eram  a con
c en trar suas ações n a  a ren a  p a rlam en tar e 
eleitoral, de  um  lado, e, de  o u tro , a desen
vo lver in terações d iretas com  o E xecutivo, 
de cará te r no tadam en te  c lien te lista , sobre
tu d o  a través dos p rogram as assistenciais, 
que experim entaram  fan tástico  crescim ento 
(N E P P /U N IC A M P , 1989).

H oje , convivem  no sistem a político  b ra
sileiro d iferentes form as de m ediação de 
interesses —  form as p lu ralistas , arran jos 
co rporativos m ais societários e as conheci
das (e agora renovadas) p rá ticas clientelis- 
tas. O predom ín io  de u m a  ou  o u tra  dessas 
form as dependerá, em  grande p a rte , dos 
a tores sociais envolvidos (sindicatos, asso
ciações profissionais, m ovim entos sociais) e 
da capacidade  do sistem a de pa rtid o s de 
rep resen tar a d inâm ica social no processo 
de construção  d a  dem ocracia. T alvez, tam 
bém  aq u i com o na Itá lia , a fragm entação 
das agrem iações partidárias e das organiza
ções de in teresses seja quase “ um a condi
ção  pa ra  governar a fragm en tação” (D ente,
1985).

(R ecebido para publicação  
e m  m arço de 1991)

Notas

1. E stou m e baseándo  p rin cip alm en te  em  u m a tipologia desenvolvida p o r Lange e Re- 
gini (1987), que c lassificam  os tipos p rincipais de  relações en tre  interesses e instituições 
no  processo de  form ação  de políticas.

2 . U m  elevado g rau  d e  exclusão  n ão  significa, necessariam ente , que os represen tan tes 
dos in teresses sociais não  p a rtic ip am  d a  a ren a  decisória, m as sob re tudo  q u e  a sua  pre-
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sença tende a se co nfo rm ar à lógica do  “interesse in stitu c io n a l” , con stru íd o  em com um  
acordo  en tre  os partic ip an tes desse processo.

3 . Sobre o conceito  de clientelism o e de  “ em preendim ento  p o lítico ”, ver C astro (1988b, 
pp . 62-3).

4 . A  respeito  dos tipos de gestão das po líticas púb licas ver R ichardson  (1982).

5 . Sobre o “triângulo  de  fe r ro ” —  sistem a  decisório  co n tro lad o  pe la  articulação direta  
e n tre  b u rocrac ia , com issões p arlam en tares e lobbies, ver Jo rdan  (1981, pp. 95-123).

6 . V er, p o r  exem plo , H eidenbeim er, H eclo  c Adam s (1983).

7 . O ffe  <1989) refere-se especialm ente  à reestru tu ração  do sistem a de seguro-desem prego 
e à po lítica  de  saúde.

8 . P o r m odelo  m eritocrá tico -particu larista  entende-se um  sistem a de p ro teção  social que 
ap resen ta  as seguintes características no p lano  in stitucional: os benefícios são definidos 
de acordo com  o sía tus  profissional dos beneficiários; o p rincíp io  d istrib u tiv o  que rege 
o sistem a de benefícios baseia-se na  relação benefíc io /co n trib u ição , contrapondo-se ao 
“ m odelo un iversalista-igualitá rio”, p revalecen te  nos países da  E uropa do  N orte. V er Tit- 
m uss (1971).

9 . O  exem plo dado p o r P asquino  refere-se à reform a educacional, in te rp re tad a  p o r al
guns com o a v itó ria  de um a policy n e tw o rk  dom inada p o r tecn oburocra tas e interesses 
corporativos. Segundo o au to r, a D em ocracia  C ristã  sem pre exerceu  um  m onopólio  sobre 
o M inistério  de Instru ção  Pública , havendo  um a concordância  básica  en tre  a b u rocra
cia e  os dem ocratas-cristãos que leva em  con ta  a força ot-ganizativa das associações 
católicas de professores (Pasquino , 1987, p . 70).

10. P ara  os au tores, é irrelevan te  se as escolhas ado tadas nessa a rena  são m otivadas por 
p rin cíp io s ideológicos ou razões u tilita ris tas  (clientelism o, corpora tiv ism o  etc.). Cf. D ente 
e R egonini (1987, p . 86).

11. As inform ações que seguem  resum em  as idéiaá desenvolvidas p o r O lsen (1983) 
sob re  o  caso  norueguês.

12. São três os regim es d istribu tivos de  W eljare, segundo Esping-A ndersen (1985): o 
m odelo conservador (A lem anha, F rança, Itália , Bélgica, Japão), que tem  suas origens no 
reform ism o esta ta l e /o u  na  influência do  cato licism o; o m odelo  liberal de  “w elfare  capi- 
ta lism ” (EU A , C anadá, A ustrá lia , Suíça); e o m odelo social-dem ocrata.

13. O excelente balanço  in terp reta tivo  realizado p o r V ianna  e A zeredo (1988) m ostra 
bem  a variedade  e q u an tid ad e  de trab a lh o s voltados pa ra  a tem ática  das políticas sociais, 
abrangendo  estudos m ais descritivos ou  analíticos, a p a rtir  de d iferen tes enfoques.

14. Segundo Esping-A ndersen (1985), o m odelo conservador, com  suas origens no “ re
form ism o esta ta l” e /o u  n a  in fluência  do catolicism o, favoreceu as políticas sociais cor
porativas  trad icionais , assen tadas em  esquem as de pro teção  p o r ocupação  profissional ou 
sta tus  (base m eritocrática).

15. Segundo as au to ras, “ as caracterís ticas do processo de em ergência (1930-64), ex
pansão  e reestru tu ração  conservadora  (1964-1985) do sistem a de p ro teção  social no Brasil 
perm item  iden tificar o caso brasile iro  com o de tipo m eritocrá tico -particu larista , o qual 
tendeu  a ad q u irir , desde a  fase  d e  in trodução , conotação co rp o ra tiv ista  —  nas suas rela
ções com  grupos de  in teresse e o  sistem a po lítico  — , caracte rís tica  q u e  m arca os sistem as 
de  base m eritocrática-particu laris ta . [ . . . ] .  M as talvez  seja o  cará te r clientelista  aquele que 
m ais fo rtem ente  afeta  a  sua d inâm ica” . Cf. D ra ib e  e A u re lian o  (1988, p p . 89-90).

16. Segundo A branches (1982), “este  tipo  de p rivatização  cria  várias oportun idades para  
a corrupção  e o clientelism o, u m a  vez que o E stado de term ina  não  apenas que classes de 
cidadãos estão  ap ta s  a  receb er o  atend im en to , m as ta m bém  qua is são os hospita is e clíni-

43



cas habilitadas^ p a ra  receb er o a ten d im en to ”. O  au to r refere-se à expansão  do a ten d i
m ento  m édico-previdenciário  no pós-1964.

17. T en tativ as sucessivas de  m udanças n a  po lítica  de saúde (com o o PIA SS, o Prev- 
Saúde, o S istem a N acional de Saúde, o  C O N A SP e, finalm ente, as Ações In teg radas de 
Saúde) fo ram  p ropostas e d iscu tidas ao  longo deste período  (1975-83), tendo  com o um  
dos m ais im portan tes fó ru n s d e  deb ate  as C onferências N acionais de Saúde. Após 1985, 
define-se a  re fo rm a da política, O  Sistem a Ü nico D escen tra lizado  de Saúde —  SU DS, re
su ltad o  de um  conjun to  de fa tores econôm icos, sociais e políticos, den tre  os quais desta- 
ca-se o peso conferido  à reform a pelo debate  público  encetado  no bojo do  processo de 
transição . V er N E P P /U n icam p  (1986, 1987 e 1989).

18. Sobre as m udanças e con tinu idades n o  m ovim ento  sindical d u ran te  a transição , ver 
A lm eida (1988).

19. A  respeito  dos dilem as en fren tados pela transição  brasile ira , ver O ’D on n e ll (1988).

20 . A tua lm en te  desenvolvo pesquisa sobre  as form as de in term ediação  de interesses p re 
sentes no processo decisório  de  políticas sociais n o  Brasil pós-1964. com  destaque  para 
as m udanças em  curso no período  recente.
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